
PREFEI T U R A D E

SOBRAL
Sobral, 16 de Março de 2017Ofício n° /2017-COADM/SEDUC

A Vossa Senhoria o Senhor
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS
Secretário de Educação do Município de Sobral

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, venho através deste, solicitar as providências relativas

a formalização da Adesão a Ata de Registro de Preços n° 001/2016 - Casa Civil, que tem por

objeto a “contratação de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas

no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlates (passagens rodoviárias e

ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de qualquer

porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Sobral, de acordo com as especificações previstas no Anexo I - Termo

de Referência do referido edital”, para a Prefeitura Municipal de Sobral, através da Secretaria de

Educação.

Sem mais para o momento, renovo os votos de apreço e estima.

Atenciosamente,

SÂMIA CRISTINíVREJRNANDES LINHARES
Coordenadora Administrativa da Secretaria de Educação de Sobral/CE
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JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Educação, vem por meio deste, justificar à contratação de empresa

especializada para prestação de serviço de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens

aéreas no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlates (passagens rodoviárias

e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de qualquer

porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender as necessidades da

Secretaria de Educação do Município de Sobral/CE, através de Adesão a Ata de Registro de

Preços n° 01/2016 do Pregão Eletrónico n° 20150015 e seus anexos, a qual tem como gestor a

Casa Civil do Estado do Ceará, obedecendo aos princípios da legalidade, razoabilidade e

economicidade.

Tal contratação visa um melhor desempenho na gestão das atividades institucionais do

município, haja vista existir demandas da Secretaria de Educação a serem tratadas em diversas

localidades, para tratar de assuntos como: capacitações, cursos, e parcerias institucionais, cujo

custeio deve ser controlado e quitado por meio de contrato oriundo desta adesão, através da

empresa Casa Blanca Turismo e Viagens LTDA, o que visa diminuir os custos efetivos aos

cofres públicos de valores que, inevitavelmente, ocorreria com um processo licitatório.

Diante do exposto, e com fulcro no item 25.8 do Edital supracitado, entendemos ser

viável a abertura de procedimentos, visando à contratação de empresa especializada para o

objeto em evidência.

SÃMIA CRISTINA FERNANDES LINHARES
Coordenadora Administrativa da Secretaria de Educação de Sobral/CE
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Ofício n° iLoS /2017-SEDUC Sobral - CE, 16 de Março de 2017

A Vossa Senhoria o Senhor
FRANCISCO CAVALCANTE
Secretário Executivo da Casa Civil

ASSUNTO: Adesão a Ata de Registro de Preço, fundamentada no Pregão Eletrónico N°20150015 e seus anexos.

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, venho através deste, com fulcro no item 25.8 do Edital em pauta, consultar
V.Sa sobre a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços N° 001/2016. A referida adesão visa à contratação
de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e
demais serviços correlates (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e
veículos terrestres de qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Sobral, de acordo com as especificações previstas no Anexo I - Termo de
Referência do referido edital, para Prefeitura Municipal de Sobral, através da Secretaria de Educação, conforme
planilha abaixo:

PREÇO
REGISTRADO

DESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM PRETADORES
DE SERVIÇOS

R$11,80CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA

R$ 400.000,0001 Taxa por transação - serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito nacional e demais serviços
correlates ( serviço de hospedagem e serviço
de locação de veículos) no âmbito nacional.

R$ 300.000,00 R$9,30Taxa por transação - serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito internacional e demais
serviços correlates (passagens rodoviárias,
passagens ferroviárias, serviços de
hospedagem, locação de veículo, seguro de
viagem/bagagem e serviço de translado) no
âmbito internacional.

CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA

02

R$ 700.000,00TOTAL

Solicitamos ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe o ofício de autorização.

Sem mais para o momento, renovamos os votos de estima e apreço.

Atenciosamente,
1
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.FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS
Secretário da Educáção do Município de Sobral/CE
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

JO n° Itôf2017-SEDUC Sobral - CE, 16 de Março de 2017

A Vossa Senhoria o Senhor
FRANCISCO CAVALCANTE
Secretário Executivo da Casa Civil <S*

ASSUNTO: Adesão a Ata de Registro de Preço, fundamentada no Pregão Eletrónico N°20150015 e seus anexos.

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, venho através deste, com fulcro no item 25.8 do Edital em pauta, consultar
V,Sa sobre a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços N° 001/2016. A referida adesão visa à contratação
de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e
demais serviços correiatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e
veículos terrestres de qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Sobral, de acordo com as especificações previstas no Anexo I - Termo de
Referência do referido edital, para Prefeitura Municipal de Sobral, através da Secretaria de Educação, conforme
planilha abaixo:

DESCRIÇÃO PRETÃDÕRÊS
DE SERVIÇOS

ITEM QUANTIDADE PREÇO
REGISTRADO

R$ 400.000,00Taxa por transação - serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito nacional e demais serviços
correiatos ( serviço de hospedagem e serviço
de locação de veículos) no âmbito nacional.

01 CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA

R$11,80

R$ 300.000,00Taxa por transação - serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito internacional e demais
serviços correiatos (passagens rodoviárias,
passagens ferroviárias, serviços de j
hospedagem, locação de veículo, seguro de :
viagem/bagagem e serviço de translado) no j
âmbito internacional. j

02 CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA

R$9,30

J
R$ 700.000,00TOTAL

Solicitamos ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe o ofício de autorização,

Sem mais para o momento, renovamos os votos de estima e apreço.

)sj>'}

Atenciosamente, v/ /
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(ÁJ--7yícx/• /Sâ /
/FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS
Secretário da Educação do Município de Sobral/CE
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Casa Civil

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO

SPU: 1913833/2017

À COAP,

Autorizo. Para providências referente a adesão à Ata de Registro de'Rrepos n°

n° 001/2016.
~~

20/03/17

FRANCISCO JOSÉ MOURA CAVALCANTE

Secretário Executivo da Casa Civil

arapaio
iÁ CASA CM.

Bruni
QESTtóU,
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Palácio da Abolição - Avenida Barão de Studart, 505 ~ Meireles - CEP: 60120-000 - Fortaleza-CE
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PREFEITURA DE•g.SOBRAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Ofício n° léI /2Q17-SEDUC Sobral - CE, 16 de Março de 2017

A Vossa Senhoria o Senhor
EDGAR DE CASTRO NUNES
Supervisor Comercial de Órgãos Públicos da Empresa CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

ASSUNTO: Anuência à Ata de Registro de Preço

Senhor Supervisor,

Cumprimentando-o cordialmente, venho através deste, consultar V.Sa sobre a possibilidade de anuência
para fornecimento do objeto da Ata de Registro de Preços 01/2016, referente ao Pregão Eletrónico N° 20150015. A
referida adesão visa à contratação de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no
âmbito nacional e internacional e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito
internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e
de bagagem), para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Sobral, de acordo com as especificações
previstas no Anexo I - Termo de Referência do referido edital, para Prefeitura Municipal de Sobral, através da
Secretaria de Educação, conforme planilha abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO PRETADORES
DE SERVIÇOS

QUANTIDADE PREÇO
REGISTRADO

01 Taxa por transação - serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito nacional e demais serviços
correlatos ( serviço de hospedagem e serviço
de locação de veículos) no âmbito nacional.

CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA

R$ 400.000,00 R$11,80

R$9,3002 Taxa por transação - serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens
aéreas no âmbito internacional e demais
serviços correlatos (passagens rodoviárias,
passagens ferroviárias, serviços de
hospedagem, locação de veículo, seguro de
viagem/bagagem e serviço de translado) no
âmbito internacional.

CASABLANCA
TURISMO E

VIAGENS LTDA

R$ 300.000,00

R$ 700.000,00TOTAL

Solicitamos ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe o ofício de autorização.

Sem mais para o momento, renovamos os votos de estima e apreço.

Atenciosamente,
|

/
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS

Secretário da Educação do Município de Sobral/CE
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(Casablanca
V», TURISMO

Fortaleza., 16 de Março de 2017

CARTA DE ACEITE

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL
Secretaria de Educação - SEDUC

Att.: Sr. Herbet Vasconcelos

Ref. Adesão à Ata de Registro de Preços 01/2016 -Casa Civil

Prezado(s) Senhor(es)

Em resposta ao vosso Ofício N° 164/2017 - SEDUC - Prefeitura Municipal de

Sobral, informamos que a Casablanca Turismo e Viagens Ltda., sediada à Rua

Osvaldo Cruz, 2040 - Aldeota, CEP: 60.125-151, Fortaleza/Ce, através do seu

representante legal, Sr. EDGAR DE CASTRO NUNES, declara, por meio desta, que

aceita o PROCESSO DE ADESÃO À Ata de Registro de Preços N° 01/2016 da CASA

CIVIL, pelo que firmamos na presente.

Sem mais,

Atenciosamente,

'7
Edgar Nunes

Supervisor Comercial do Governo
edqar.nunes@casablancaturismo.com.br

Fone: (85) 3466-6027 / 99234-6027

•008

Fortaleza (85) 3466-6000 - Recife (81) 3134-9555- Rio de Janeiro (21) 3924-3003 - São Paulo (11) 4931-2600
Número Nacional 400-3536



(Casablanca
Nk. TURISMO
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£
Fortaleza., 17 de Março de 2017

A

Prefeitura Municipal de Sobral

Secretaria de Educação - SEDUC
Att. Sr. Rafael Melo

PROPOSTA COMERCIAL

Tx.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEN

Transação

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS,

(PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE
VEÍCULO, TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO

NACIONAL).

1 R$ 11,80

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS,

(PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE
VEÍCULO, TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO

INTERNACIONAL).

R$ 9,30
2

VALIDADE DA PROPOSTA : 60 (trinta) dias contados a partir da data de emissão.

DADOS DA EMPRESA:
- CASABLANCA TURISMO
- Casablanca Turismo e Viagens Ltda.
- 11.828.753/0001-06
- Rua: Osvaldo Cruz, 2040 -Aldeota -CEP: 60.125-151
- Edgar Nunes- 3466-6027 / 9234-6027

Atenciosamente,

Edgar/Nunes
Supervisor Comercial do Governo
edqar.nunes@casablancaturismo.com.br

’009Fone: (85) 3466-6027 / 99234-6027

Fortaleza (85) 3466-6000 - Recife (81) 3134-9555-Rio de Janeiro (21) 3924-3003 - São Paulo (11) 4931-2600
Número Nacional 400-3536
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Fortaleza, 17 de Março de 2017.

À

SEDUC DA PREFEITURA DE SOBRAL

PROPOSTA COMERCIAL

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEN Tx. Tran:

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS,
(PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE
VEÍCULO, TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO

NACIONAL).

1 R$ 39,(

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS,

(PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE
VEÍCULO, TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO

INTERNACIONAL).

R$ 39,002

CNPJ: 09.449.728/0001-70

Válidade: 60 dias após a data de emissão.

ík4 3bl
Rosaly Diogc/
Gerente Geral
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SIGA TURISMO EIRELE-EPP

Fortaleza -Ce, 17 de Março de 2017

À

Secretaria de Educação de Sobral

COTAÇÃO DE PREÇOS

Tx.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEN

Transação

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E

ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS

SERVIÇOS CORRELATOS, (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E

FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE VEÍCULO,

TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO

NACIONAL).

R$ 45,001

TAXA POR TRANSAÇÃO - SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO E

ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E DEMAIS

SERVIÇOS CORRELATOS, (PASSAGENS RODOVIÁRIAS E

FERROVIÁRIAS, HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE VEÍCULO,

TRANSLADO, SEGURO DE VIAGEM E BAGAGEM) NO ÂMBITO

INTERNACIONAL).

R$ 45,002

Validade de 60 dias

Vendas
ff

SIGA TURISMO EIRELE- EPP
Rua: Marcos Macedo, 1333 S- 713 e 714 - CEP: 60.1SO-1qn-AiHon+a - '
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PREGÃO ELETRÓNICO N° 20150015- CASA CIVIL

PROCESSO N°. 5934600/2015

A CASA CIVIL do Governo do Estado do Ceará, por intermédio do pregoeiro e do membro da
equipe de apoio designados por ato do Governador do Estado, que ora integra os autos, torna
público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma
Eletrónica.

1. DO TIPO: Menor Preço.

2.DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: Por demanda.

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 65, de 3 de janeiro de 2008, Lei Complementar n°
134, de 7 de abril de 2014, Decreto Federal n° 3.722, de 9 de janeiro de 2001, Decretos Estaduais
n°s 28.089 e 28.087, ambos de 10 de janeiro de 2006, e subsidiariamente a Lei Federal n°. 8.666,
de 21 de junho de 1993, com suas alterações e do disposto no presente Edital e seus anexos.

4. OBJETO

4.1. Registro de Preços para Taxa por Transação (Transaction Fee) visando a contratações futuras
e eventuais de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no
âmbito nacional e internacional e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias
no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de qualquer porte, de
translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender às necessidades dos órgãos da
Administração Pública Estadual do Ceará, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I -Termo de Referência deste edital.
4.2. Na Ata de Registro de Preços decorrente deste Pregão Eletrónico será registrado o valor em
real da Taxa por Transação (Transaction Fee) ofertada pelo licitante vencedor do certame.
4.3. Os órgãos e entidades participantes do SRP estão relacionados no Anexo A do termo de
Referência - Relação dos Órgãos Participantes e Valores Estimados.

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO

5.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.portalcompras.ce.aov.br e
www.comorasnet.aov.br.

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Comprasnet, no endereço eletrónico
www.comprasnet.qov.br. pelo pregoeiro JOSÉ EDSON BEZERRA, telefone (85)3459-6380.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/12/2015.
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/12/2015, às 09h30min.

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 11/12/2015, às 09h30min,

Pregão Eletrónico n°. 20150015 -Casa Civil 1/48
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6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será
observado o horário de Brasília/DF.
6.5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta
e oito horas) a contar da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio
sistema eletrónico.

7. DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO

7.1. Centro Administrativo Bárbara de Alencar, Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150, Bairro
Edson Queiroz, Fortaleza - Ceará, CEP. 60811-520.
7.2. Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro e Preços correrão pela fonte de recursos do(s)
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada
quando da lavratura do contrato.

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao portal de
compras do Governo Federal.
9.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2 deste
edital.

9.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado, as microempresas ou
empresas de pequeno porte, que se encontrem nas condições previstas no § 4o do artigo 3°, da
Lei Complementar n° 123/2006.

9.3. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno
porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007,
como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar nD
123/2006, em seu Capítulo V- DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.

9.4. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em
qualquer das exclusões relacionadas no § 4o do artigo 3o da Lei Complementar n° 123/2006,
deverão declarar no Sistema Comprasnet o exercício de preferência previsto em Lei.

9.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
9.6. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos:
9.6.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
9.6.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.
9.6.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, recuperação judicial
ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.
9.6.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
9.6.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a
Administração.

Pregão Eletrónico n°. 20150015-Casa Civil 2/48
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9.6.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes desta condição.
9,6.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual
Direta ou Indireta.
9.6.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

9.6.9. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade
compatível com o objeto do certame.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÓNICA

10.1. A proposta deverá explicitar nos campos “VALOR UNITÁRIO (R$)” E “VALOR TOTAL (R$)”,
o preço referente a TAXA POR TRANSAÇÃO (Transaction Fee) expresso em real, incluídos todos
os custos diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste edital. O Campo
“descrição detalhada do objeto ofertado” deverá ser preenchido.
10.2. Os licitantes ofertarão uma única TAXA POR TRANSAÇÃO (Transaction Fee) por item, a
qual servirá como base de remuneração para todos os itens descritos no item 5 do Termo de
Referência (Anexo I deste edital).
10.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término
do prazo para recebimento.

11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no
sistema.
11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus
valores globais.
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente
estas participarão da etapa de lances.

12. DA ETAPA DE LANCES

12.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando,
então, os licitantes poderão encaminhar lances.
12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor unitário do item.
12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos
demais participantes.
12.4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando
possível, sem prejuízos dos atos realizados.
12.5. A etapa inicial de lances será encerrada pelo pregoeiro, seguida do tempo aleatório, que
poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, determinado pelo sistema eletrónico.
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12.6, Transcorrido o tempo aleatório, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto.
Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa
de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n°
11.488/2007, e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da
arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada automaticamente
pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de
preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.
12.6.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de
empate, o sistema emitirá mensagem.
12.7. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

13. DO LICITANTE ARREMATANTE

13.1, O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter
melhor preço.

13.2. A partir de sua convocação, o arrematante deverá:

13.2.1. Anexar em campo próprio do sistema, a proposta de preços com os respectivos valores
readequados ao lance e, quando for o caso, os seus anexos, no prazo de até 24 horas.

13.2.2. Remeter, em conformidade com o item 7 deste edital, o original da proposta escrita com os
documentos de habilitação, em até 48 horas.

13.2.3. O licitante que efetuar a entrega da proposta escrita, e, quando for o caso, os seus
anexos, em conformidade com o item 7 deste edital e no prazo de até 24 horas, fica dispensado
de anexá-la em campo próprio do sistema.

13.3. O envio da documentação por meio eletrónico não prescinde a entrega desta por escrito,
cuja postagem deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de instrumento capaz de
identificar a data de envio ou permitir seu rastreamento via internet.
13.4. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante,
sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação.

14. DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA

14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, contado
a partir da data de sua assinatura.

14.2. Os participantes do SRP poderão firmar contratos com o licitante detentor do preço
registrado a qualquer tempo, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

14.3. Os contratos firmados com base na Ata de Registro de Preços terão vigência de 12 (doze)
meses contados da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61
da Lei n° 8.666/93.

15. DO VALOR

15.1. O Preço Registrado será aquele correspondente a Taxa de Transação ofertado na proposta,
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do licitante vencedor do certame.

15.2. A forma e condições de pagamento serão as estabelecidas no Anexo III - Minuta da Ata de
Registro de Preços, deste Edital.

16. DA FORMA DE REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA

16.1. Nas eventuais contratações com os participantes do SRP, a contratada será remunerada
pelo regime de Taxa por Transação (Transaction Fee). Por esse regime, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA uma taxa para cada serviço solicitado, autorizado e efetivamente emitido
por passageiro, que será a única remuneração devida pela contratação da prestação dos serviços.

16.2. Por sua vez, a contratada se obriga a repassar a CONTRATANTE o valor das comissões, ou
qualquer outro tipo de remuneração que lhes são pagas pelas companhias aéreas, relativas ao
fornecimento das passagens aéreas, devendo comprovar documentalmente o montante dessas
comissões.

16.3. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para cada passageiro:

16.3.1. A emissão de bilhete de passagem aérea no âmbito nacional ou internacional, de ida e
volta quando por uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras diferentes serão
considerados duas transações, e passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito internacional.

16.3.2. A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.

16.3.3. A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.

16.3.4. A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por
veículo locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.
16.3.5. A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do tempo
de duração do seguro adquirido.

16.3.6. Todos os serviços, exceto transporte rodoviário e ferroviário que serão utilizados para
viagens internacionais, podem se dá no âmbito nacional ou internacional e outros demais serviços
correlatos a viagens prestados pela agência contratada não são consideradas transações,
portanto, não serão remunerados.

16.3.7. O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização, bilhete ou voucher emitido
será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por companhias aéreas (quando
houver), acrescido do valor da Taxa por Transação, que pode ser calculado utilizando-se da
seguinte fórmula:

VF = VP- VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem Aérea;

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

TT = Valor da Taxa por Transação;

TE = Valor da Taxa de Embarque;

S = Seguro Saúde e Bagagem e
SCÿ Serviços correlatos( passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, locação de
veículos, reserva de hotéis no âmbito nacional e internacional, translados).
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16.3.8. O valor da Taxa por Transação será o da proposta vencedora deste processo licitatório,
constante na Ata de Registro de Preços.

16.3.9. O valor do serviço será aquele escolhido pela CONTRATANTE dentre as ofertas
apresentadas pelo vencedor da licitação e ofertado pelo respectivo prestador do serviço específico
(inclusive com os descontos promocionais) para o trecho, diária, dia e horário, período ou duração
escolhidos.

17. DO SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO DE VIAGENS

17.1. Os licitantes deverão dispor de sistema informatizado de gestão de viagens que satisfaça a
todas as condições de funcionamento exigidas no Anexo I -Termo de Referência, deste Edital.

17.2. O licitante detentor da melhor oferta de preço (menor Taxa por Transação) deverá fazer
apresentação simulada do seu sistema informatizado, a fim de ser validada por comissão
especialmente designada pela Administração da CASA CIVIL para esse fim, no prazo máximo de
05 (cinco) dias corridos após a convocação formal realizada pela CASA CIVIL, conforme horários e
locais estabelecidos na convocação.

17.2.1. No momento da apresentação será permitido o uso de somente 1 (um) computador pela
arrematante.

17.2.2. Para a arrematante serão permitidas no máximo 6 pessoas na apresentação técnica. As
demais empresas que participarão como ouvintes terão como limite máximo 3 pessoas.

17.2.3. A apresentação exigida no subitem 17.2. deste edital será avaliada pela CASA CIVIL, que
poderá realizar diligências em clientes e/ou rede credenciada, para esclarecer dúvidas decorrentes da
referida apresentação. Caso a licitante arrematante não atenda às especificações exigidas no Anexo I
- Termo de Referência deste edital será desclassificada e o PREGOEIRO convocará a licitante
subsequente que tiver ofertado menor preço, para dar início à fase de habilitação e posterior
apresentação, e assim sucessivamente, até a validação de uma apresentação que atenda os
requisitos exigidos.

17.2.4. Após a licitante arrematante ter a apresentação de que trata o subitem 17.2. deste edital
validada pela CASA CIVIL, e constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o
Pregoeiro declarará a licitante vencedora.

17.3. A apresentação do sistema de que trata o subitem anterior deverá abranger todos os
procedimentos e funcionalidades operacionais exigidos no Anexo I - Termo de Referência, deste
Edital.

18 DA PROPOSTA COMERCIAL

18.1. A proposta deverá ser entregue assinada, com os preços ajustados ao menor lance, em
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas
e quantitativos, nos termos do Anexo I- Termo de Referência deste edital.

18.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua
emissão.
18.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

19. DA HABILITAÇÃO
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19.1. A Central de Licitações verificará eletronicamente a situação do licitante no Certificado de
Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do
Estado do Ceará, constatando a sua compatibilidade com o ramo do objeto licitado, obrigando-se
o licitante, a declarar sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da
habilitação, na forma do § 2°, do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993.
19.1.1. Caso o cadastro esteja com algum documento vencido, o licitante deverá apresentar o
referido documento dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação, salvo os documentos
de Regularidades Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser
consultados pelo pregoeiro.

19.2. O licitante não cadastrado no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os documentos
relacionados na opção “Informações sobre Cadastramento de Fornecedores”, disponível no sítio
www.portalcompras.ce.aov.br .

19.2.1. O licitante vencedor fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato ou da ata
de registro de preços, o Certificado de Registro Cadastral-CRC emitido pela Secretaria de
Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.

19.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

19.3.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, em nome da licitante, que comprove aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação.

19.3.1.1 Considera-se como compatível o atestado cujo objeto demonstre que a licitante executa
ou executou, durante o período de 12 meses, fornecimentos de passagens aéreas cujo valor total
das transações representem pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos valores estimados no
Anexo A do Termo de Referência.

19.3.2. Alvará de funcionamento expedido por órgão competente estadual ou municipal.

19.3.3. Comprovante de registro junto à Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR e na
Internacional Air Transportacion Association - IATA.

19.3.4. Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22
da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010;

19.3.5. Para as participantes do item 01, Declaração das companhias brasileiras de transporte
aéreo regular GOL/VARIG, TAM, AVIANÇA, PASSAREDO, TRIP e AZUL, comprovando que a
licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, está autorizada a emitir bilhetes
de passagens aéreas nacionais dessas companhias durante a vigência do contrato e se encontra
em situação regular frente às respectivas companhias.

19.3.6. Para as participantes do item 02, Declaração das companhias de transporte aéreo regular
TAM e TAP, comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas,
está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas internacionais dessas companhias
durante a vigência do contrato e se encontra em situação regular frente às respectivas
companhias.

19.3.7. Declaração de que dispõe de, no mínimo, 34 (trinta e quatro) acessos simultâneos a um
dos principais sistemas de acesso às companhias aéreas (Amadeus, Sabre, Galileo), mediante
carta da empresa ofertante do serviço especificado.

19.3.7.1. O quantitativo de 34 (trinta e quatro) acessos a que se refere o item 19.3.6 corresponde
a 50% (cinquenta por cento) do número de Órgãos e Entidades Participantes relacionados no
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Anexo A do Termo de Referência.

19.3.8. Declaração que disponibilizará um escritório de apoio com um preposto com autonomia
para responder integralmente pelo CONTRATO, na cidade de Fortaleza ou Região Metropolitana,
por tempo integral, durante toda a vigência do CONTRATO, com toda a infra-estrutura adequada,
para atender as necessidades da contratada no intercâmbio financeiro e de recursos humanos,
caso não possua sede ou filial da cidade de Fortaleza ou Região Metropolitana.
19.3.9. Atestado comprovando a implantação e funcionamento de sistema “SELF BOOKING” em
empresas de direito público ou privado, podendo a Casa Civil realizar diligências nas empresas
citadas.

19.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

19.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica.

19.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, e
apresentado na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprove a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três meses
da data da apresentação da proposta.

19,4.3. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento
assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta:
19.4.3.1. “índice de Liquidez Geral (ILG)” maior ou igual 1 (um) calculado pela fórmula abaixo:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

19.4.3.2. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo
Circulante) de, no mínimo, 8,33% (oito inteiros e trinta e três centésimos por cento) do valor
estimado para a contratação de cada item.

19.4.4. Património Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a
contratação de cada item.

19.4.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação cujas
informações já constem do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e
Certificado de Registro Cadastral (CRC).

19.5. O licitante deverá declarar no sistema eletrónico do pregão, de que não emprega mão-de-
obra que constitua violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal e na
Lei Federal n° 9.854/1999.
19.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
19.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma
filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como
para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
19.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.
19.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será
considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado.
19.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão

•••

Pregão Eletrónico n°. 20150015-Casa Civil 8/48



.Jill!

éitSD%
SFI.

Sr-ras—$GOVERNO DO

ESTADO DO CEARá
(.'«Sn Civil

emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de
sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e económico-
financeira.

19.6.5. Em original ou por qualquer processo de reprografia autenticada. Caso a documentação
tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

19.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES

19.7.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007,
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme
dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.

19.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar
os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

20. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

20.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM,
observadas todas as condições definidas neste Edital.
20.2. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

20.2.1. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, §
2o, da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocado
para na sala de disputa, utilizar-se do direito de preferência, ofertando no prazo de 5 (cinco)
minutos novo lance inferior ao melhor lance registrado no item.

20.3. Serão desclassificadas as propostas comerciais:
20.3.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital.
20.3.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadamente inexequíveis.
20.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

21. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,
exclusivamente por meio eletrónico, no endereço licitacao@pge.ce.aov.br. informando o número
deste pregão no sistema Comprasnet e o órgão interessado.
21.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada na Procuradoria
-Geral do Estado, no endereço constante no subitem 7.1. deste edital ou no e-mail
licitacao@pqe.ce.qov.br. indicando o n° do pregão e o pregoeiro responsável.

21.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas \
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por representante não habilitado legalmente, A petição de impugnação deverá constar o endereço,
e-mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.
21.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a
petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
21.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

22. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

22.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de até 4 (quatro) horas úteis depois de aceito e habilitado,
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso no
sistema Comprasnet. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar
contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
22.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
22.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 22.1. deste edital, importará na decadência do
direito de recurso.
22.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
22.5 A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no
endereço eletrónico constante no subitem 5.2., deste edital.

23. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
23.2. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes
vencedores dos itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o
anexo III, deste edital.

23.3. Os licitantes classificados em primeiro lugar, terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata
de Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.

23.4. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo
pregoeiro desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
23.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. O licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 32, do Decreto Estadual n°
28.089/2006, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às
seguintes penalidades:
24.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta.
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24.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do
Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste edital e das demais cominações legais.

24.2. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE),
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o
fizer, será cobrada em processo de execução.
24.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

25. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1 . A CASA CIVIL, será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
25.1.1. O órgão autorizador da emissão de bilhetes será a Casa Civil.
25.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo III, será assinada pelo titular da
Casa Civil, órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelos
representantes de cada um dos prestadores de serviços legalmente credenciados e identificados.
25.3. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de até 12 (doze) meses, contado a
partir da data da sua assinatura.
25.4. O preço registrado na Ata de Registro de Preços será aquele ofertado na proposta de preços
do licitante vencedor.
25.5. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento
de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor
do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
25.6. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, solicitará os
serviços junto ao prestador de serviços detentor de preços registrado na Ata de Registro de
Preços, de acordo com as especificações e quantitativos previstos, durante a vigência do
documento supracitado.

25.7. O prestador de serviços detentor de preços registrado ficará obrigado a executar o objeto
licitado ao participante do SRP(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no
instrumento contratual e nos locais especificados no anexo A do Termo de Referência deste edital.

25.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão
interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do
prestador de serviço, conforme disciplina os artigos 16 e 18, do Decreto Estadual n° 28.087/2006.
25.9. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o prestador
de serviço e o preço a ser praticado.
25.9.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este
subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados
na Ata,

25.9.2. As adesões à Ata de Registro de preços ficam limitadas a 100% das quantidades
registradas, considerando o Acórdão n° 1.233- Plenário TCU.

25.9.3. Na hipótese prevista no item anterior, a adesão se dará pela ordem do pedido e em razão
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dos respectivos limites de fornecimento registrado na Ata.
25.10. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do prestador de serviço detentor do
preço registrado, obedecida a ordem de classificação.
25.11. O detentor de preços registrado que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
recusando-se a executar o objeto licitado ao participante do SRP(Sistema de Registro de Preços),
não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de
mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a
Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá
o seu registro cancelado.
25.12. A Casa Civil providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no Diário
Oficial do Estado e na página oficial do Governo do Estado na internet.
25.13. O preço registrado poderá ser revisto a qualquer tempo em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo
aos parâmetros constantes no art. 22, do Decreto Estadual n.° 28.087/2006.
25.14. A Casa Civil convocará o prestador para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso
seja frustrada a negociação, o prestador de serviço será liberado do compromisso assumido.
25.15. Não havendo êxito nas negociações com o prestador de serviços com preço registrado, o
gestor da Ata poderá convocar os demais prestadores de serviços classificados, podendo
negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
25.16. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.
25.17. As alterações do preço registrado, oriundas de revisão do mesmo, serão publicadas no
Diário Oficial do Estado e na página oficial do Governo do Estado na internet.

25.18. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo III - Minuta da Ata
de Registro de Preços.
25.19. Os serviços previstos no Anexo I - Termo de Referência deste edital, são estimativas
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração
Estadual, através do órgão participante, o direito de executá-los no quantitativo que julgar
necessário ou mesmo abster-se de executar o item especificado.

26. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

26.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços o licitante com preço registrado poderá
firmar contratos dentro dos prazos de validade da Ata.
26.2, Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados mediante
assinatura de instrumento contratual conforme Anexo IV- Minuta do Contrato deste Edital.

26.3. A formalização dos contratos serão firmadas com o fornecedor do preço registrado, em 03
(três) vias, sendo a primeira enviada ao fornecedor, a segunda ao Órgão Gestor e a terceira para
arquivo do órgão/entidade.

26.4. O fornecedor será convocado para no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da
convocação comparecer à sede do órgão/entidade Participante para assinar o respectivo contrato
de prestação de serviços. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
Administração.

26,5. Caso o fornecedor não compareça no prazo acima estabelecido ou se recuse a firmar o
contrato, sem motivo justificado e aceito pela Administração, terá o seu registro de preço

Pregão Eletrónico n“. 20150015- Casa Civil 12/48



S88S

ES Do
<&>€

g %
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARá
lessS—o,

Casa Civil

cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e neste Edital. Neste caso, o Órgão
Participante comunicará ao Órgão Gestor, competindo a este convocar sucessivamente por ordem
de classificação, os demais fornecedores.

26.6. No ato da assinatura do contrato, o fornecedor deve estar plenamente habilitado a assumir
os encargos contratuais, comprometendo-se a manter-se nas mesmas condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato.
26.7. O fornecedor deverá comprovar no ato da assinatura do contrato, que dispõe de sistema
informatizado que possibilite ao usuário, via web “on line” e em tempo real:

26.7.1. Visualizar todas as opções de vôos para um determinado trecho e data, ressaltando
aquela de menor tarifa.

26.7.2. Fazer a reserva (“self-booking”) e emissão (“self-ticket”) de bilhete de companhia aérea,
inclusive, com utilização do “e-Tickef.

26.7.3. Oferecer acesso a tarifário de hotéis e locadoras de veículos.

26.7.4. Indicar em contrato, um funcionário específico e dedicado exclusivamente para as
demandas urgentes que surgirem fora do expediente comercial, feriados e fins de semana.
26.7.5. Autorizar pedidos de viagem pelos solicitantes mediante um fluxo de trabalho (“work flow”)
controlado por senhas individuais criptografadas em 128 bits.

26.7.6. Emitir relatórios operacionais e gerenciais para controle e gestão das informações sobre
viagens, usuários, destinos, tarifas, etc., com, no minimo, as especificações técnicas descritas no
Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
26.8. O licitante adjudicatário deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data
de assinatura do instrumento, garantia da execução do contrato, no montante de 2% (dois por
cento) do valor do contrato, atualizável nas mesmas condições, quando das revisões de valor.

26.9. A garantia a que se refere o subitem anterior poderá ser apresentada em qualquer das
modalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93.

26.10. Caso o fornecedor opte por CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA, esta deverá conter o
seguinte:

26.10.1. Comprovação de que os diretores que assinam a carta de fiança possuem poderes
expressos no estatuto social ou através de procuração outorgada pelo presidente do banco fiador,
para prestarem mencionada garantia;

26.10.2. Reconhecimento das firmas das pessoas que assinam o documento;

26.10.3. Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo
ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

26.10.4. Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a
CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigações decorrentes da execução do contrato, inclusive aquelas que venham a ser exigidas,
após o término da vigência do contrato, decorrentes, também, de quaisquer débitos trabalhistas
ou recolhimentos;

26.10.5. Renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos artigos
827 e 838 do Código Civil;

26.10.6. Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

26.11. No caso da CONTRATADA optar pelo SEGURO GARANTIA, este deverá conter:
26.11.1. Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo
ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

Pregão Eletrónico n°. 20150015-Casa Civil 13/48

* * 2 hl



jÉSÕo

GOVERNO DO

ESTADO DO CEARá
Casa Civil

26.11.2. Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado;

26.11.3. Cláusula que assegure a prorrogação automática da vigência da apólice, caso a
CONTRATANTE não devolva o seu original ou não emita declaração à SEGURADORA atestando
o cumprimento integral das obrigações do TOMADOR.

26.12. Apresentar no ato da contratação, comprovação de que possui sede em Fortaleza ou
Região Metropolitana, através de comprovante de endereço e CNPJ, observadas todas as
condições estabelecidas neste edital.

27. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

27.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”;

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

27.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.

27.3. Considerando os propósitos dos itens acima, o licitante vencedor como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.
27.4. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante
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da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou
coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

28. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

28.1. As condições para a execução dos serviços objeto das eventuais contratações decorrentes
da Ata de Registro de Preços de que trata este Pregão, bem como as obrigações que assumem
as partes, estão especificadas no Anexo I - Termo de Referência e Anexo IV - Minuta do
Contrato, e nas demais condições deste Edital.

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.

29.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na
proposta e na documentação de habilitação.
29.3 O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

29.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se
trate de originais.

29.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem
somente em dia de expediente na Procuradoria-Geral do Estado.
29.6 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

29.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada na forma prevista no subitem 19.6.5.
deste edital.

29.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

29.10. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

29.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

29.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa.

>*•
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29.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

30. DOS ANEXOS

30.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A- RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANETES E VALORES
ESTIMADOS
ANEXO II -CARTA PROPOSTA
ANEXO III -MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Fortaleza - CE, 23 de novembro de 2015.

CIENTE:

FRANCISCO JOSÉ DE MOURA CAVALCANTE
ORDENADOR DE DESPESA

JOSÉ EDSON BEZERRA
PREGOEIRO

Aprovado:

VICTOR DIEGO SOARES DE ALMEIDA
COORDENADOR DA ASSESSORIA JURÍDICA

•3È
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: Casa Civil

2. DO OBJETO: Registro de Preços para Taxa por Transação (Transaction Fee) visando a
contratações futuras e eventuais de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlatos (passagens
rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres
de qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender às
necessidades dos órgãos da Administração Pública Estadual do Ceará, de acordo com as
especificações e quantitativos previstos neste Termo.

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta por demanda.

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1. Justifica-se a necessidade da licitação para atender a demanda de viagens nacionais e
internacionais dos servidores e colaboradores da Administração Pública, para atuar em prol de
suas competências institucionais.

4. ÓRGÃO GESTOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Casa Civil - CC será o órgão gestor do SRP.
4.2. Serão considerados Participantes do SRP os órgãos e entidades do Estado do Ceará - Poder
Executivo, relacionados no Anexo A - Relação dos Órgão e Entidades Participantes e Valores
Estimados.
4,3. O órgão autorizador da emissão de bilhetes será a Casa Civil.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

ITEM 01

ESPECIFICAÇÃOITEM VALOR ESTIMADO (R$)

1. Taxa por transação - serviços de reserva, emissão e entrega de
bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e demais
serviços correlatos ( serviço de hospedagem e serviço de
locação de veículos) no âmbito nacional.

16.686.280,00
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ITEM 02

ESPECIFICAÇÃOITEM VALOR
ESTIMADO (R$)

2. Taxa por transação - serviços de reserva, emissão e entrega de
bilhetes de passagens aéreas no âmbito internacional e demais
serviços correlatas (passagens rodoviárias, passagens
ferroviárias, serviços de hospedagem, locação de veículo,
seguro de viagem/bagagem e serviço de translado) no âmbito
internacional.

5.149.520,00

Obs: Havendo divergências entre as especificações deste anexo e a do sistema comprasnet,
prevalecerão a deste anexo.

5.1. Especificação Detalhada:
5.1.1. Serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito
nacional e internacional com explicitação da tarifa mais barata disponível no momento e demais
serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviço de
reserva de hotéis e de veículos terrestres de qualquer porte, de traslado, de seguro saúde e de
bagagens), que atendam aos trechos, horários, datas, períodos e classes de serviços solicitados
pelos usuários,

5.1.2 “Check in" antecipado nos aeroportos de Fortaleza, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo,
respeitados os prazos mínimos exigidos pelas companhias aéreas.
5.1.3. Informações sobre horários, escalas e conexões de voos, tarifários de hotéis e locadoras de
veículos e informações de condições comerciais demonstrando o menor valor solicitado conforme
o padrão de serviço exigido pelos usuários.

5.1.4. Para a prestação dos serviços, a agência de viagens contratada deverá dispor de sistema
"on line’’ automatizado, via WEB, que atenda os serviços especificados no item 2 deste Termo de
Referência.

5.1.4.1. Informação aos usuários de todas as opções de vôo para o trecho e o dia pesquisado,
destacando a opção mais barata. No caso da reserva efetuada pelo usuário não for a tarifa mais
barata, o sistema deverá possuir campo específico para que o usuário justifique a opção.
5.1.4.2. Reserva ("self booking”) e emissão ("self ticket”) "on line” de bilhetes aéreos pelo usuário
(passageiro), inclusive, com utilização do “e-Ticket.
5.1.4.3. Reserva e emissão de bilhetes de passagens terrestres rodoviárias e ferroviárias no
âmbito internacional.

5.1.4.4. Escolha de hotel e veículo dentro das especificações do usuário a partir de tarifários e
descrições dos equipamentos com acesso mediante senhas criptografadas em 128 bits.
5.1.4.5. Reserva e emissão de autorização e/ou vouchers referente a serviços de traslado, de
seguro saúde e de bagagens.

5.1.4.6. O controle de adiantamento de numerário para viagens com comprovação segundo a
política de viagens da contratante devidamente registrada no sistema e travamento opcional de
novos serviços ao usuário (passageiro) que não comprovar suas despesas de viagem anterior.

Pregão Eletrónico n°. 20150015- Casa Civil 18/48

Tta



#6tsDÿ
UJ
O
_

o
v-T Rubrica °yGOVERNO DO

ESTADO DO CEARá
Ccisu Civil

5.1.4.7. Permitir a criação de perfis ou grupo de usuários com níveis de acesso definidos, com no
mínimo dois grupos:

5.1.4.7.1. Grupo de Usuários Solicitantes - formado por servidores designados pelos órgãos e
entidades contratantes, com atribuição exclusiva de solicitar a reserva e, após autorização da
Casa Civil, a emissão de bilhetes.

5.1.4.7.2. Grupo de Usuários Autorizadores - formado por servidores designados pela Casa Civil
do Governo do Estado, com atribuição de autorizar ou não a emissão dos bilhetes solicitados.
5.1.4.8. O Sistema informatizado que deverá funcionar por meio de um aplicativo que utilize a
internet como canal de acesso, sendo exigida a utilização de senhas de acesso com
armazenamento criptografado em 128 bits por parte dos usuários dos órgãos/entidades do
Estado, que serão credenciados pela Casa Civil.
5.1.4.9. O sistema deverá possuir um módulo gestor - parte do sistema que gerencia, administra
e acompanha todos os processos relacionados à gestão de passagens aéreas e outros serviços
correlatos, bem como, credencia os demais órgão e entidades do Estado como usuários
solicitantes dos serviços, na medida de suas necessidades. Este módulo deverá ter como
principais funcionalidades:
I. Disponibilizar consulta dos serviços por um determinado usuário, parametrizado por nível
hierárquico e característica do serviço.

II. Permitir limitação no valor das compras mensais para um determinado órgão/entidade.

III. Manutenção dos dados dos órgãos/entidades.

IV. Manutenção dos usuários e gestores do sistema, representados pelos órgãos/entidades.

V. Consulta do histórico (log's) das transações efetuadas no sistema.

VI. Consulta/relatório por órgão/entidade, totalizando quantidades e valores das transações
(bilhetes emitidos);

Vil. Consulta da tarifação praticada em qualquer serviço adquirido.

VIII. Relatórios analíticos das transações por órgão/entidade.
5.1,4.10. O sistema deve disponibilizar no mínimo os seguintes itens a serem informados na
reposta ao serviço de reserva de passagem aérea: nome do passageiro, motivo da viagem,
horário do voo, número do pedido, da poltrona e do código de reserva e escalas e conexões dos
voos.

5.1.4.11. O sistema deve disponibilizar o “download” em formato texto (“txt"), por período e por
centro de custo a ser informado pelo usuário da CASA CIVIL, no mínimo dos seguintes itens da
passagem aérea contratada: nome do passageiro, horário, data e/ou período do serviço, número
do pedido, número da poltrona para viagens aéreas, número do código de reserva e escalas,
conexões, data ou período da operação, valor da operação, centro de custo, usuário responsável,
operador responsável e autorizador responsável.

5.1.4.12. Disponibilizar ao Gestor de Viagens da Secretaria da Casa Civil um Gerador de
Relatórios, em planilha tela ou impresso e em planilha eletrónica, permitindo formatar o relatório
de sua opção, pelo período e usuário, autorizador, centro de custo ou contratante que assim
desejar, bem como gerador de relatório com as principais informações e filtros desejados pelo
usuário para visualização, impressão ou arquivo magnético, escolhendo a opção de texto, planilha,
ou pdf.

5.2.4.13. O sistema precisa manter em banco de dados as informações dos passageiros para que
estas não necessitem serem informadas a cada novo acesso. O banco de dados a ser
disponibilizado para o Estado deve ser na plataforma livre, prioritariamente PostGre ou MySQL,
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outra opção de consulta de acesso pode ser através de webservices.
5.2.4.14. O sistema deve dispor de mecanismos de segurança que permitam garantir o correto
acesso, a autenticidade, inviolabilidade e integridade das informações, mantendo sigilo absoluto
sobre informações, dados e documentos integrantes dos serviços a serem prestados a Casa Civil.

5.2.4.15. O sistema deverá funcionar em ambiente computacional disponível 24h x 7 dias por
semana.
5.2.4.16. Em caso de indisponibilidade temporária do sistema, as reservas em voos comerciais
poderão ser requisitadas por telefone, fax ou qualquer outro meio de comunicação e as
requisições de passagens serão efetivadas por meio de formulário próprio instituído pela
contratante, por meio físico ou eletrónico, as quais deverão, todavia, ser alimentadas no sistema
de gestão de passagens num prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da solicitação de emissão do
bilhete.

5.2.4.17. Os serviços emitidos e não utilizados pelos órgãos/entidades poderão ser cancelados
pela agência contratada, desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com as normas
específicas da ANAC e das fornecedoras específicas.

5.2.4.18. Os serviços emitidos, pagos e não utilizados terão os seus valores ressarcidos pela
CONTRATADA aos órgãos/entidades, deduzidos os valores referente às multas cobradas pelas
companhias aéreas.

5.2.4.19. Disponibilizar aos usuários autorizados por senha controlada pelo Gestor de Viagens da
Casa Civil a emissão dos seguintes relatórios, com “layout” aprovado previamente pela CASA
CIVIL:
I. Relatório de Acompanhamento Financeiro, por órgão/entidade, contendo o número da fatura,
data da emissão dos bilhetes, nome dos passageiros e companhia aérea e demais serviços
correlatos.

II. Relatório por companhia aérea individual e geral, com apresentações gráficas.

III. Relatório analítico contendo: data da emissão da passagem, nome da companhia aérea,
trecho, melhor tarifa, tarifa escolhida, taxa de embarque, valor líquido e o percentual de economia
entre a melhor tarifa e a tarifa escolhida.

IV. Planilha de acompanhamento total das compras mensais por órgão/entidade, acumulando
valores até a data do relatório.
V. Planilha de acompanhamento mensal, informando o quanto o Estado comprou, pagou e o
débito do mês, se houver.

5.2.4.20. A CONTRATADA deve garantir a manutenção de cópias de segurança dos dados
referentes ao serviço prestado ao Governo do Estado do Ceará.

5.2.4.21. Sempre que for necessário passar alguma informação para CASA CIVIL, através de
meio eletrónico, a CONTRATADA deverá utilizar software livre, consultando inicialmente a CASA
CIVIL qual ferramenta deve ser utilizada.

5.2.4.22. Eventualmente algum órgão ou entidade poderá solicitar webservice com algumas
informações para integrar com seus sistemas.
5.2.4,23. A contratada deve construir um web service, primeiramente com autenticação de
comunicação disponibilizando o WSDL do serviço.

Na assinatura WSDL deve constar como retorno:
a. Nome do solicitante;

b. Número do pedido;
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c. Data (saída/ retorno) da passagem aprovada;

d. Hora (saída/retorno) da passagem aprovada;

e. Valor de embarque;

f. Nome do órgão do solicitante;

g. Status de aprovação;

h. Número do bilhete;

i. Trecho da passagem;

j. Código de Reserva;

I. Nome da Companhia;

m. Número do voo;

n. Número do CPF.

5.2.4.24. Permitir que o sistema de gestão de viagens corporativas faça a identificação, on line,
pelo solicitante, no ato da emissão, da existência de crédito de bilhete não utilizado.
5.2.4.25. O sistema de gestão de viagens corporativas deve ter solução para integração ao
sistema do Governo do Estado do Ceará com web service fornecido pela agência de viagem.

6. DO VALOR ESTIMADO PARA OS SERVIÇOS

6.1. A estimativa dos valores para futuras e eventuais contratações dos serviços de passagens
aéreas no âmbito nacional e internacional, passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito
internacional, serviço de hospedagem, diárias de locação de veículos, translados, seguros de
viagem e de bagagem pelos órgãos e entidades participantes do SRP são os constantes no
ANEXO A - RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES E VALORES
ESTIMADOS.

7, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do (s)
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada
quando da lavratura do instrumento contratual.

8. FORMA DE REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA
8.1. A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação (Transaction Fee). Por
esse regime, a CONTRATADA cobrará uma taxa única por item, a qual servirá de base para
remuneração de cada serviço emitido. O valor da taxa por transação será fixado no processo
licitatórío.

8.1.1. Por sua vez, a contratada se obriga a repassar aos beneficiários do contrato o valor de
todas as comissões que lhe são pagas pelas companhias aéreas, relativas ao fornecimento das
passagens aéreas, devendo comprovar documentalmente o montante dessas comissões.

8.1.2. Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8% da companhia
aérea e emita para um beneficiário do contrato um bilhete no valor de R$ 1.000,00. A
contratada fica obrigada a repassar ao beneficiário o valor da comissão, no caso R$ 80,00.
Neste caso o valor a ser cobrado pela emissão do bilhete será de R$ 920,00, o qual será
acrescido do valor da taxa por transação, estabelecida no contrato.
8.2. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para cada passageiro:
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8.2.1. A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta quando
por uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras diferentes serão consideradas
duas transações e Passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito internacional.

8.2.2. A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.

8.2.3. A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.

8.2.4. A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por veiculo
locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.
8.2.5. A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do tempo
de duração do seguro adquirido.

8.2.6. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações, portanto,
não serão remunerados.

8.3. Os pagamentos serão efetuados quinzenalmente pelo órgão/entidade contratante em moeda
corrente nacional, mediante depósito na conta bancária exclusivamente no Banco BRADESCO
S/A, a ser indicada pela CONTRATADA, de acordo com a quantidade e o valor dos bilhetes e
serviços efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação de faturas específicas,
devidamente atestadas pelos beneficiários dos contratos.
8.4. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as normas vigentes.

8.5. Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:

8.5.1. Transações efetuadas do dia 1o ao 15° dia do mês, deverão ser pagas até o último dia útil
do mês.

8.5.2. Transações efetuadas do 16° até o último dia do mês, deverão ser pagas até o 15° dia útil
do mês subsequente ao da prestação dos serviços.
8.6. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato estarão inclusos todos os
custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços, encargos sociais, seguros,
custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a
existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a única remuneração pelos serviços
contratados.

8.6.1. O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização, bilhete ou voucher emitido
será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por companhias aéreas (quando
houver), acrescido do valor da Taxa por Transação, que será calculado utilizando-se da seguinte
fórmula:

VF = VP-VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem Aérea;

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

TT = Valor da Taxa por Transação;
TE = Valor da Taxa de Embarque;

S = Seguro Saúde e Bagagem e
SC= Serviços correiatos(passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, locação de
veículos, reserva de hotéis no âmbito nacional e internacional, translados).

8.7. A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal, descriminando todos os usuários, ps
trechos e os respectivos valores. Cada fatura corresponderá ao total dos bilhetes e serviços
fornecidos em cada quinzena.
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8.8. As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias úteis após o término
de cada quinzena.

8.9. A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente,
as faturas pertinentes a todas as compras do Governo do Estado do Ceará realizadas no mês
anterior, emitidas pelas Companhias Aéreas e demais estabelecimentos prestadores dos serviços,
para a CASA CIVIL (Órgão Gestor Geral do Registro de Preços).

8.10. Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou
omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, devolvê-las, no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para que a agência providencie no mesmo prazo a
correção. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste subitem, o
pagamento somente ocorrerá na quinzena seguinte.

8.11. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas
eventualmente registradas.

8.12. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

8.13. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.14. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
8.15. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

8.15.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

8.16. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DOS CONTRATOS
9.1. Os órgãos e entidades participantes do SRP poderão firmar contratos durante a vigência da
Ata de Registro de Preços decorrentes deste processo licitatório, conforme Anexo IV - Minuta do
Contrato.

9.2. Os contratos firmados com base na Ata de Registro de Preços terão vigência de 12 (doze)
meses contados da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61
da Lei Federal n° 8.666/93.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA assumirá o compromisso de envidar todo o empenho e a dedicação
necessários ao fiel e adequado cumprimento assumido com os órgãos e entidades contratantes,
ficando obrigada a:
10.1.1. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade pela execução dos
serviços.
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10.1.2. Operar com as companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados regional,
nacional e com as principais companhias internacionais, com hotéis, locadoras, transportadoras
terrestres e ferroviárias, seguradoras e demais prestadores de serviços correlatos ao objeto deste
termo.

10.1.3. Repassar para os órgãos/entidades contratantes (na sua totalidade) o valor das comissões
recebidas das companhias aéreas, relativas aos bilhetes emitidos. Do valor de cada bilhete deverá
ser subtraído o correspondente valor da comissão, devendo a CONTRATADA comprovar
documentalmente o valor das comissões.

10.1.3.1. Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8% (oito por
centojda companhia aérea e emita um bilhete no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). A
contratada fica obrigada a repassar o valor da comissão, no caso R$ 80,00 (oitenta reais).
Neste caso o valor a ser cobrado pela emissão do bilhete será de R$ 920,00 (novecentos e
vinte reais), o qual será acrescido do valor da taxa por transação, estabelecida no contrato.
10.1.4. Cancelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pelos contratantes em tempo hábil.
10.1.5. Enviar mensalmente ou disponibilizar em sistema, relatório de bilhetes não voados
referente ao mês anterior até o quinto dia útil do mês subsequente sem ónus para os
CONTRATANTES.
10.1.6. Reembolsar, por solicitação dos CONTRATANTES, encaminhada a CONTRATADA por
meio de ofício, o valor das passagens aéreas emitidas, pagas e não utilizadas, deduzidos os
valores referente às multas cobradas pelas companhias aéreas.
10.1.7. Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, designando um funcionário
específico, possibilitando a efetiva solução para eventuais problemas decorrentes da prestação
de serviços, bem como dar suporte a atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horários
determinados.

10.1.8. Disponibilizar, sem ónus, para todos os órgãos e entidades participantes que celebrarem
contratos, acesso aos seus sistemas informatizados, via Web, de acordo com a política de
segurança e acesso determinado pela CASA CIVIL.
10.1.9. Capacitar os usuários do sistema, por meio de treinamentos, visando alcançar a
operacionalização do mesmo sem ônus para os órgãos e entidades participantes, sempre que
necessário.

10.1.10. Apoiar o Governo do Estado do Ceará na negociação e assinatura de acordos
corporativos (“Corporate Agreement”) específicos com cada provedor de serviços que seja de
interesse do Contratante, assinando o mesmo também como Parte Interveniente.

10.1.11. Disponibilizar ao autorizador de Viagens da Casa Civil um Gerador de Relatórios, em
planilha tela ou impresso e em planilha eletrónica, permitindo formatar o relatório de sua opção,
pelo periodo e usuário, autorizador, centro de custo ou contratante que assim desejar, bem como
gerador de relatório com as principais informações e filtros desejados pelo usuário para
visualização, impressão ou arquivo magnético, escolhendo a opção de texto, planilha ou pdf.

10.1.12. Disponibilizar mensalmente relação dos bilhetes emitidos, pagos e não utilizados,
discriminando o valor a ser ressarcido pela contratada aos beneficiários.
10.1.13. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.1.14. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.1.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no § 1o, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o
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valor contratual.

10.1.16. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.1.17. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

10.1.18. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese
em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.1.19. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entidade(s)
participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua notificação.

10.1.20. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

10.1.21. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
10.1.22. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V,
da CLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

10.2. As demais obrigações da CONTRATADA citadas na cláusula décima-primeira do Anexo IV -
minuta do contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. O órgão/entidade CONTRATANTE deverá assumir as seguintes obrigações:

11.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento da execução dos
serviços.

11.1.2. Promover os pagamentos nos prazos estabelecidos no contrato.
11.1.3. Solicitar junto à CONTRATADA por meio de ofício, o reembolso de valores pagos relativos
a bilhetes emitidos e não utilizados.
11.1.4. Solicitar em tempo hábil o cancelamento de bilhetes emitidos, que não serão utilizados.

11.1.5. Notificar a CONTRATADA relativamente a qualquer irregularidade encontrada na execução
dos serviços.

11.1.6. Acompanhar e fiscalizar por meio de servidor especialmente designado para esse fim, a
execução dos serviços contratados, podendo em decorrência de falhas por ventura observadas,
solicitar à CONTRATADA providências visando as correções necessárias.
11.1.7. Emitir atestados de capacidade técnica quando solicitados.

11.1.8. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a
CONTRATADA não cumprir no todo ou em parte o contrato, mantidas as situações normais de
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disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida CONTRATADA com quaisquer prejuízos
que tal ato venha acarretar a Administração,
11.1.9. Ter acesso a relatórios gerencíais que possibilitem o maior controle sobre o fornecimento e
utilização das passagens aéreas e serviços correlatos.

11.2. As demais obrigações da CONTRATANTE citadas na cláusula décima segunda do Anexo IV
- minuta do contrato.

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um gestor especialmente
designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal
n° 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, contado
a partir da data de sua assinatura.

14. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Caberá a Casa Civil o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto Estadual n°
28.087/2006, publicado no D.O.E de 12/1/2006.

15. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A - RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES E VALORES
ESTIMADOS

V',
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ANEXO A

RELAÇÃO DOS ORGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES E VALORES ESTIMADOS

ITENS 01 E 02- PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS/PASSAGENS AÉREAS INTERNACIONAIS

VALOR ESTIMADO

- PASSAGENS
AÉREAS

INTERNACIONAIS

VALOR ESTIMADO-
PASSAGENS

AÉREAS NACIONAISÓrgão/EntidadeN°
(R$)

(R$)

AESP- Academia Estadual de Segurança Pública - Av. Presidente Costa e
Silva 1251, Mondubim - CEP 60761.190 - Fortaleza-CE - Fone (85)3296-
0222/0441

1 20.000,00 0

ADAGRI - Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - Av.
Bezerra de Menezes 1820, São Gerardo- CEP 60325.901 - Fortaleza-CE -
Fone (85) 3101-2625

80.000,00
2

20.000,00

ARCE - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do
Ceará - Av. Santos Dumont, 1789, 15° andar, Aldeota - CEP 60150-160 -
Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-1015

20.000,00
3

100.000,00

ADECE - Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará- Av. Barão de
Studart 598, Meireles- CEP 60120.000 - Fortaleza-CE - Fone (85)
3244.7964

100.000,00250.000,00
4

CAGECE - Companhia de Água e Esgoto do Ceará - Rua Dr. Lauro Vieira
Chaves, n° 1030, Aeroporto CEP 60.420.280 - Fortaleza-CE - Fone (85)
0800.275.0195/31011867

324.000,00 0
5

CBWICE - Corpo de Bombeiros Militar do estado do Ceará - Rua José Pinto
do Carmo 93, Jacarecanga - CEP 60010-540 - Fortaleza-CE - Fone (85)
3101-2221

80.000,00
6 160.000,00

CMCB - Colégio Militar do Corpo de Bombeiro do Estado do Ceará - Rua
Adriano Martins 436, Jacarecanga- CEP 60010-590 - Fortaleza-CE - Fone
(85) 3101-2202

7 25.000,00 0

CASA CIVIL - Palácio da Abolição - Av. Barão de Studart, 505, Meireles,
Fortaleza - CE. CEP 60.120-000 Fone 3466-4000

8 125.000,00200.000,00

CEARAPORTOS - Companhia de Integração Portuária do Ceará - Terminal
Portuário do Pecém - Esplanada do Pecém s/n - CEP 62674-000 - São
Gonçalo do Amarante -CE, Fone (85) 3315-1977

300.000,00200.000,00
9

CEASA
Steinbruch s/n, Pajuçara CEP 61939-210 - Maracanaú-CE - Fone (85)
3299-1215/1711

Centrais de Abastecimento do Ceará- Rodovia Dr. Mendel 16.000,0036.000,00
10

CEGÁS- Companhia de Gás do Ceará - Av. Washington Soares,n° 55-11
andar ed. Empresarial Iguatemi Bairro: Cocó - Cep. 60.811-341- Fortaleza-
CE. - Fone (85) 3266-6932-( 16/17 ) GERALDO.

11 70.000,00200.000,00

5.000,0012 CEC - Conselho de Educação do Ceará- Rua Napoleão Laureano 500, 20.000,00
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Fátima - CEP 60411-170 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-2006

CED-Centro de Educação a Distância do Ceará - Rua: lolanda Barreto,
S/N - Bairro: Derby Clube- Sobral/CE - CEP: 62.042 - 270 - Fone: (88)
3695 1950

13 040.000,00

CM - Casa Militar - Palácio da Abolição - Av. Barão de Studart, 505,
Meireles, Fortaleza - CE. CEP 60.120-000 - Fone: 31011071.

14 50.000,00280.000,00

CGE - Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado - Centro Administrativo
Gov. Virgílio Távora Av. Gal Afonso Albuquerque Lima s/n- Ed. SEPLAG -
2° andar, Cambeba - CEP 60830-120 Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-
3476/6617.

30.000,0015 50.000,00

CIDADES - Secretaria das Cidades - Centro Adm. Gov. Virgílio Távora - Av.
Gal Afonso Albuquerque Lima s/n- Ed. SEPLAG -1° andar, Cambeba - CEP
60830-120 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-4436

16 20.000,00180.000,00

CGD - Controladoria Geral de Disciplina - Av. Pessoa Anta 69, Praia de
Iracema - CEP 60.060-430 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101.5030

17 020.000,00

COGERH - Companhia de Gestão de Recursos Hídricos do Estado do
Ceará -
Fortaleza-CE - Fone (85) 3218-7031/7057

18 Rua Adoaldo Batista 1550, Messejana - CEP 60824-140 - 30.000,00150.000,00

CONPAM/SEMA - Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente - Av.
Barão de Studart 505, 1° andar - Meireles - CEP 60120-000 -Fortaleza-CE
-Fone (85) 3101-1232/1233

19 50.000,00200.000,00

CODECE Companhia de Desenvolvimento do Ceará
Administrativo Gov. Virgílio Távora - Av. Gal Afonso Albuquerque Lima s/n,

Fone (85) 3101-

Centro

20 5.000,0012.000,00
Cambeba - CEP 60830-120 - Fortaleza-CE
3401

COHAB - Companhia de Habitação do Ceará - Av. Santos Dumont 1425,
Aldeota - CEP 60150-160 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-1063

21 06.000,00

CPME - Colégio da Policia Militar do Ceará - Av. Mister Hull 3835, Antônio
Bezerra - CEP 60.356-415 - Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-4735

22 20,0080,00

DAE - Departamento de Arquitetura e Engenharia - Av. Alberto Craveiro- n°
2775 Bairro Castelão a - CEP : 60.860.901 - Fortaleza-CE - Fone (85)
3484-84.92-9694-13.12.

23 20.000,00 0

DER - Departamento de Edificações e Rodovias - Av. Godofredo Maciel
3000, Maraponga - CEP 60710-683 - Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-5765

24 042.000,00

DETRAN - Departamento Estadual do Trânsito - Av. Godofredo Maciel 2900
Maraponga CEP 60710-683 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-6898

25 65.000,00 0

15.000,00185.000,00DPGE - Defensoria Pública Geral - Rua Caio Cid 100, Luciano Cavalcante-
CEP 60811-150 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-3425

26

20.000,00ETICE - Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará - Av. Pontes Vieira
220, Tauape - CEP 60130-240 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-6754.

40.000,00
27

EGP - Escola de Gestão Pública - Centro Administrativo Gov. Virgílio
Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba - CEP 60830-120
-Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-3832

20.000,0040.000,00
28
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28,000,00100.000,00ESP - Escola de Saúde Pública - Av. Antônio Justa 3161, Meireles - CEP
60165-090 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-1421

29

EMATERCE - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará -
Av. Bezerra de Menezes 1900, São Gerardo.- CEP 60325-901 - Fortaleza-
CE - Fone (85) 3101-2421

15.000,0030 45.000,00

FUNCAP - Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - Av. Oliveira Paiva 941, Cidade dos Funcionários-CEP 60822-
130 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-2170

31 50.000,0050.000,00

FUNCEME - Fundação Cearense de Meteorologia - Av. Rui Barbosa 1246,
Aldeota CEP 60115-220 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-1109

15.000,0040.000,00
32

FUNECE - Fundação Universidade Estadual do Ceará - Av, Paranjana 1700,
Campus do Itaperi -CEP 60740-903 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-9694.

33 60.000,00
800.000,00

GABGOV - Gabinete do Governador - Palácio da Abolição - Av. Barão de
Studart, 505, Meireles, Fortaleza - CE. CEP 60.120-000- Fone 3466-4000

34 70.000,00 400.000,00

IDACE - Instituto de Desenvolvimento Agrário do Ceará - Av. Bezerra de
Menezes 1820, São Gerardo - CEP 60325-901 - Fortaleza-CE - Fone (85)
3101-2473

35 020.000,00

IDECI - Instituto de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará -
A- Rua, Osvaldo Cruz, n° 1024 Bairro Dionisio Torres Fortaleza- CE. CEP :
60125-150 - Fone (85) 3101-12.99 / 8892-70.18, 9664-64.00.

36 40.000,00 20.000,00

IPECE - Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - Centro
Administrativo Gov. Virgílio Távora - Av. Gal Afonso Albuquerque Lima s/n,
Ed. SEPLAG 2o andar- CEP 60822-915 Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-
3508

37 10.000,0030.000,00

ISSEC - Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - Rua
Senador Pompeu 6854° andar, Centro - CEP 60025-000 - Fortaleza-CE -
Fone (85) 3101-4846

38 40.000,00 10.000,00

JUCEC- Junta Comercial do Estado do Ceará - Rua 25 de Março 300,
Centro - CEP 60060-120 Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-6972

39 20.000,00 0

METROFOR - Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - Rua
24 de Maio 60, Centro - CEP 60020-000 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-
4740

40 50.000,00200.000,00

PEFOCE - Pericia Forense do Estado do Ceará -Av. Bezerra de Menezes
581, São Gerardo - CEP 60325-001 - Fortaleza-CE -Tele Gab: 3101.5051

41 45.000,00 0

PGE - Procuradoria Geral do Estado - Centro Administrativo Bárbara de
Alencar- Av. Dr. José Martins Rodrigues 150, Edson Queiroz - CEP 60811-
520- Fortaleza -CE- Fone (85) 3101-3656

42 60.000,00240.000,00

PWICE - Polícia Militar do Ceará - Av. Gal. Alípio dos Santos s/n, Quintino

Cunha -CEP 60351-100 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-2521/2522.
43 100.000,00300.000,00

PC- Superintendência da Polícia Civil - Rua do Rosário 199, Centro - CEP
60135-050 Fortaleza-CE- Fone: (85) 3101-7397

44 0250.000,00

SEAPA-Secretaria da Agricultura, Pesca e Aquicultura - Av. José Martins
Rodrigues, 150 - Edson Queiroz, Fortaleza-CE.CEP: 60.811.520 Fone: (85)

45 50.000,0010.000,00
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3241 0114 - spa@spa.ce.gov.br

SEPLAG - Secretaria do Planejamento e Gestão - Centro Administrativo
Governador Virgílio Távora - Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n - Ed.
SEPLAG - Cambeba - CEP 60830-120 Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-
4511

50.000,0046 250.000,00

SDA - Secretaria do Desenvolvimento Agrário - Av. Bezerra de Menezes
1820, São Gerardo CEP 60325-901 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-8024

47 40.000,00210.000,00

SDE -Secretaria do Desenvolvimento Económico -Av. Dom Luiz, 807
(Edifício Etevaldo Nogueira) - 16° Andar - CEP: 60160-230 - Meireles -
Fortaleza-CE.Fone: (85) 3444.2900 - Fax: (85) 3444.2999 -

48 35.000,040.000,00

SECITECE - Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior -
Centro Administrativo Bárbara de Alencar - Av. Dr. José Martins Rodrigues
150, Edson Queiroz - CEP 60811-520 Fortaleza - CE - Fone (85) 3101-
6770/6771

49 100.000,00 20.000,00

SECULT - Secretaria da Cultura - Centro Administrativo Governador Virgílio
Távora - Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n - Ed. SEPLAG - Cambeba
- CEP 60830-120 Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-4511

50 50.000,00110.000,00

SEDUC - Secretaria da Educação - Centro Administrativo Gov. Virgílio
Távora - Av. Gal Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba - CEP 60839-900
- Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-3921

51 550.000,0025.000,00

SEESP - Secretaria do Esporte - Av. Alberto Craveiro 290, Castelão - CEP
60861-212 Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-4404/4398

52 500.000,001.000.000,00

SEFAZ - Secretaria da Fazenda - SEDE I - Av. Alberto Nepomuceno n° 2,
Centro - CEP 60055-000 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-2647

53 75.000,00400.000,00

SEINFRA - Secretaria de Infra-Estrutura - Centro Administrativo Gov. Virgílio
Távora - Av. Gal Afonso Albuquerque Lima s/n, Ed, SEINFRA/SRH- CEP
60822-325- Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-3760/3761

54 30.000,0090.000,00

SEJUS - Secretaria da Justiça e Cidadania - Rua Antônio Augusto 555,
Meireles

55 253.000,00 126.500,00
Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-2866

SEMACE - Superintendência Estadual do Meio Ambiente - Rua Jaime
Benévolo 1400, Fátima CEP 60411-130 - Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-
5533

56 0100.000,00

SESA - Secretaria da Saúde -Av. Almirante Barroso, 600, Praia de Iracema
- CEP 60060- 440 Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-5162

57 200.000,007.000.000,00

SETUR - Secretaria do Turismo - Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora
-Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima s/n, Ed. SEPLAG -Térreo, Cambeba -
CEP 60830-120 - Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-4645

58 600.000,00400.000,00

SOHIDRA - Superintendência de Obras Hidráulicas - Rua Adoaldo Batista
1550, Messejana CEP 60824-140 - Fortaleza-CE - Fone (85) 3101-4716

59 20.000,0040.000,00

SRH - Secretaria dos Recursos H ídricos - Centro Administrativo Gov. Virgílio
Távora - Av. Gal Afonso Albuquerque Lima s/n, Ed. SEINFRA/SRFI - CEP
60822-325 - Fortaleza-CE- Fone (85) 3101-4055 / 3218-7975.

60 25.000,00120.000,00

SRI - Secretaria de Relações Institucionais - Palácio da Abolição - Av.
Barão de Studart, 505 Meireles - CEP: 60.120-000 Fortaleza-CE - Fone

61 70.000,00 30.000,00
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(85) 3466 4046/4013

SPD-Secretaria Especial de Políticas Públicas sobre Drogas - Rua Oto
de Alencar, 193 Jacarecanga
CEP: 60.010 -270- Fone: (85) 3101-2663

62 140.000,0043.200,00

SSPDS - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social - Av. Bezerra de
Menezes 581, São Gerardo - CEP 60325-001 - Fortaleza-CE - Fone (85)
3101-6539/6538.

63 15.000,0085.000,00

STDS - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - Av. Soriano
Albuquerque 230, Joaquim Távora - CEP 60130-060 - Fortaleza/CE - Fone
(85) 3101-2116

64 89.000,0070.000,00

TV CEARÁ - Fundação de Telecomunicação do Ceará - Rua Osvaldo
Cruz, 1985. Aldeota, Fortaleza-Ce - Fone: (85) 3101.3110|3101.3111 - Fax:
(85) 3101.3109 CEP: 60125-048

65 5.000,0025.000,00

Fundação Universidade Vale do Acaraú, Endereço: Av, da
Universidade, 850 Bairro - Betania, Cep. 60.040.370 - Sobral CE. Fone
( 88 ) 3677.42.70- Celular -8822-06.99/9615-01.51

UVA
66 30.000,0090.000,00

URCA - Universidade Regional do Cariri Crato-Ce. Endereço : Rua,
Coronel Antonio Luis, 1161 Bairro Pimenta Crato-CE. - Cep : 65.105.000
Telefone : (88) 3102-12.77/12.83/ 3102.1212/3102.1204

67 350.000,00 50.000,00

VICEGOV - Gabinete do(a) Vice-Govemador(a) - Centro Administrativo
Bárbara de Alencar - Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz

-CEP: 60.811-520 - Fortaleza-CE
68 100.000,0070.000,00

ZPE Companhia Administradora da Zona de Processamento de
Exportação de Pecém S/A - Esplanada do Pecém, s/n - Rodovia CE 155 -
São Gonçalo do Amarante. CEP: 62.674-000

69 200.000,00150.000,00

ITEM 1
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NO ÂMBITO NACIONAL/SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS NO ÂMBITO

NACIONAL

VALORES ESTIMADOS R$

Órgão/Entidade SERVIÇOS DE LOCAÇÃO
DE VEÍCULOS NO ÂMBITO

NACIONAL

N° SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NO

ÂMBITO NACIONAL

1 CC - Casa Civil - Palácio da
Abolição - Av. Barão de
Studart, 505,
Fortaleza -
60.120-000 Fone 3466-
4000.

Meireles,
CE. CEP

10.000,00400.000,00

TOTAL 410.000,00
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ITEM 02

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NO ÂMBITO INTERNACIONAL, PASSAGENS FERROVIÁRIAS
INTERNACIONAIS, PASSAGENS RODOVIÁRIAS INTERNACIONAIS, LOCACÃO DE
VEÍCULOS INTERNACIONAIS, SEGUROS DE VIAGEM E BAGAGEM INTERNACIONAIS e
SERVIÇO DE TRANSLADO INTERNACIONAL

VALORES ESTIMADOS R$

LOCACÃO DE
VEÍCULOS

INTERNACIO
NAIS

SERVIÇO DE
HOSPEDAGEM NO

ÂMBITO
INTERNACIONAL

PASSAGENS
FERROVIA RIAS

INTERNACIONAIS

PASSAGENS
RODOVIÁRIA

SEGUROS DE
VIAGEM E
BAGAGEM
INTERNA

CIONAIS

SERVIÇO DE
TRANS

LADO INTERNA

CIONAL

Órgão/Entidade sN°
INTERNACIO

NAIS

CC - Casa Civil -
Palácio da Abolição
- Av. Barão de

505,

1 150.000,00 25.000,00 25.000,0010.000,00 40.000,00 15.000,00

Studart,
Meireles, Fortaleza
- CE. CEP 60.120-
000 Fone 3466-
4000

TOTAL 265.000,00

VALOR ESTIMADO PARA SERVIÇOS DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS: R$
16.276.280,00 + VALOR ESTIMADO PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS NO ÂMBITO NACIONAL (CASA CIVIL): R$ 410.000,00.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 01: R$ 16.686.280,00.

VALOR ESTIMADO PARA SERVIÇOS DE PASSAGENS AÉREAS INTERNACIONAIS: R$
4.884.520,00 + VALOR ESTIMADO PARA SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NO ÂMBITO
INTERNACIONAL, PASSAGENS FERROVIÁRIAS INTERNACIONAIS, PASSAGENS
RODOVIÁRIAS INTERNACIONAIS, LOCAÇÃO DE VEÍCULOS INTERNACIONAIS, SEGUROS
DE VIAGEM E BAGAGEM INTERNACIONAIS e SERVIÇO DE TRANSLADO
INTERNACIONAL SERVIÇOS INTERNACIONAIS CASA CIVIL: R$ 265.000,00.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 02: R$ 5.149.520,00.
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À
Central de Licitações do Estado do Ceará

Ref.: Pregão Eletrónico n° 20150015
A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus
anexos.

1. Identificação do licitante:
a. Razão Social:
b. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
c. Endereço completo:
d. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
e. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

l A presente proposta é válida por _) dias, contados da data de sua emissão.(.

3. Formação do Preço

ITEM

ITEM VALOR TOTALQUANTIDADEESPECIFICAÇÃO
(R$)

VALOR GLOBAL R$
Valor por extenso (_

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)

'944
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n°_ /20.

Pregão Eletrónico n° 20150015

Processo N° 5934600/2015

Aos
Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrónico n° 20150015 do respectivo
resultado homologado, publicado no Diário Oficial do Estado em / /20_, às fls _, do
Processo n° 5934600/2015, que vai assinada pelo titular da Casa Civil, gestora do Registro de
Preços, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se:

dias do mês de de 201_ na sede da Casa Civil, foi lavrada a presente Ata de

1. No Pregão Eletrónico n° 20150015
2. Nos termos do Decreto Estadual n° 28.087, de 10/1/2006, publicado DOE de 12/1/2006.
3. Na Lei Federal n.° 8.666, de 21.6.93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Taxa por Transação (Transaction Fee)
visando a contratações futuras e eventuais de serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes
de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlatos (passagens
rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres
de qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender às
necessidades dos órgãos da Administração Pública Estadual do Ceará, cujas especificações e
quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referência do edital de Pregão
Eletrónico n° 20150015 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de
preços apresentadas pelos prestadores de serviços classificados em primeiro lugar, conforme
consta nos autos do Processo n° 5934600/2015.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações,
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos
detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência, em igualdade de
condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contado a
partir da assinatura deste Instrumento.

Subcláusula Única- A partir da vigência desta Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a
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cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá à CASA CIVIL, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas
questões legais, em conformidade com as normas do Decreto Estadual N° 28.087, de 10/01/2006,
DOE de 12/01/2006.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, poderá firmar contratos com os
prestadores de serviços, com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa
do detentor de registro de preços em executar o serviço no prazo estabelecido pelos órgãos
participantes.

Subcláusula Primeira- O prestador de serviço terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir
da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por
igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o
período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
constantes no Decreto Estadual de Registro de Preços n° 28.087/2006.

Subcláusula Primeira - Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, o controle e
administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas nos incisos I ao VI, do art. 13, do
Decreto Estadual n° 28.087/2006.

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas nos
termos dos incisos I a V, do art. 14, do Decreto Estadual n° 28.087/2006.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata,
fica obrigado a:

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua
vigência.

b) executar os serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo)
participante) do Sistema de Registro de Preços.

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços
sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona).

d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

Subcláusula Quarta - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional
envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela
fiscalização da contratante.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata,
os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e servirão de
base para futuras execuções de serviços, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA- DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 22, do Decreto Estadual
n° 28.087/2006.

CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações
previstas no art. 23, e na forma do art. 24, ambos do Decreto Estadual n° 28.087/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO

Os serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de
instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante/interessado e o prestador de
serviço.

Subcláusula Primeira - Caso o prestador de serviço classificado em primeiro lugar, não cumpra o
prazo estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a executar o serviço, terá o seu
registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento
contratual.

Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo
a este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais prestadores de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA EDO RECEBIMENTO

Subcláusula Primeira - Quanto à entrega:
a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações, prazos e
locais estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do edital.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação (Transaction Fee). Por esse
regime, a CONTRATADA cobrará uma taxa única por item, a qual servirá de base para
remuneração de cada serviço emitido. O valor da taxa por transação será fixado no processo
licitatório.

Subcláusula Primeira. Por sua vez, a contratada se obriga a repassar aos beneficiários do
contrato o valor de todas as comissões que lhe são pagas pelas companhias aéreas, relativas ao
fornecimento das passagens aéreas, devendo comprovar documentalmente o montante dessas
comissões.

Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8% da companhia aérea e
emita para um beneficiário do contrato um bilhete no valor de R$ 1.000,00. A contratada fica
obrigada a repassar ao beneficiário o valor da comissão, no caso R$ 80,00. Neste caso o
valor a ser cobrado pela emissão do bilhete será de R$ 920,00, o qual será acrescido do ... ,
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valor da taxa por transação, estabelecida no contrato.
Subcláusula Segunda. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para
cada passageiro:

a. A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta quando por
uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras diferentes serão consideradas
duas transações e Passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito internacional.

b. A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.
c. A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.
d. A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por veículo
locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.
e. A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do tempo de
duração do seguro adquirido.

f. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações, portanto, não
serão remunerados.

Subcláusula Terceira. Os pagamentos serão efetuados quinzenalmente pelo órgão/entidade
contratante em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária exclusivamente no
Banco BRADESCO S/A a ser indicada pela CONTRATADA, de acordo com a quantidade e 0

valor dos bilhetes e serviços efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação de faturas
específicas, devidamente atestadas pelos beneficiários dos contratos.
Subcláusula Quarta . Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as
normas vigentes.

Subcláusula Quinta. Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:
a. Transações efetuadas do dia 1o ao 15° dia do mês, deverão ser pagas até 0 último dia útil do
mês.

b. Transações efetuadas do 16° até 0 último dia do mês, deverão ser pagas até 0 15° dia útil do
mês subsequente ao da prestação dos serviços.

c. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato estarão inclusos todos os
custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços, encargos sociais, seguros,
custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a
existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a única remuneração pelos serviços
contratados.

Subcláusula Sexta. O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização, bilhete ou
voucher emitido será 0 valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por companhias
aéreas (quando houver), acrescido do valor da Taxa por Transação, que será calculado utilizando-
se da seguinte fórmula:

VF = VP-VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde.

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem Aérea;

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

TT = Valor da Taxa por Transação;
TE = Valor da Taxa de Embarque;

S = Seguro Saúde e Bagagem e
SC= Serviços correlatos( passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, locação de
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veículos, serviço de hospedagem no âmbito nacional e internacional, translados).

Subcláusula Sétima. A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal, descriminando
todos os usuários, os trechos e os respectivos valores. Cada fatura corresponderá ao total dos
bilhetes e serviços fornecidos em cada quinzena.

Subcláusula Oitava. As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias
úteis após o término de cada quinzena.

Subcláusula Nona. A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto) dia útil do
mês subsequente, as faturas pertinentes a todas as emissões do Governo do Estado do Ceará
realizadas no mês anterior, emitidas pelas Companhias Aéreas e demais estabelecimentos
prestadores dos serviços, para a CASA CIVIL (Órgão Gestor Geral do Registro de Preços).

Subcláusula Décima. Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na hipótese de
verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento,
devolvê-las, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para que a agência providencie no mesmo
prazo a correção. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste
subitem, o pagamento somente ocorrerá na quinzena seguinte.

Subcláusula Décima Primeira. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Subcláusula Décima Segunda. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

Subcláusula Décima Terceira. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Subcláusula Décima Quarta. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto
ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência
do edital do Pregão Eletrónico N° 20150015.

Subcláusula Décima Quinta. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação
dos seguintes comprovantes:

a. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

Subcláusula Décima Sexta. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original
ou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Subcláusula Primeira - O prestador de serviço que praticar quaisquer das condutas previstas no
art. 32, do Decreto Estadual n° 28.089/2006, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e
criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço total do (s) item (ns) registrado(s) .

b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do
Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste instrumento e das demais cominações legais.
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Subcláusula Segunda - O prestador de serviço recolherá a multa por meio de Documento de
Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do
órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

Subcláusula Terceira - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e
contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

O detentor de preços registrado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta
cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Subcláusula Primeira - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma
empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente,
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Subcláusula Segunda- Considerando os propósitos dos itens acima, o licitante vencedor como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
Subcláusula Terceira- O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções
administrativas pertinentes, previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o
envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro do município de Fortaleza, do Estado do Ceará, para conhecer das questões
relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários:

Órgão Gestor Nome do
Titular

Cargo CPF RG Assinatura

Detentores do
Reg. de
Preços

Nome do
Representante

Cargo CPF RG Assinatura

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _ /20__- MAPA DE PREÇOS DOS
SERVIÇOS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a
CASA CIVIL e os prestadores de serviços, cujos preços estão a seguir registrados por item, em
face da realização do Pregão Eletrónico n° 20150015.

ESPECIFICAÇÃO
DO ITEM

ITEM PRESTADORES DE SERVIÇO QUANTIDADE PREÇO
REGISTRADO
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° _ / 20_
Processo n° 5934600/2015

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A

E (O) A_
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

ABAIXO QUALIFICADOS,

O(A) situada(o) na_, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato
(nacionalidade), portador da_, residente e_, e a

inscrita(o) no CNPJ
sob o n°
representada(o) pelo_
Carteira de Identidade n°_,

domiciliada(o) em (Município - UF), na
e do CPF n°

sede nacom
CEP: inscrita_, Fone:

doravante denominada CONTRATADA,no CPF/CNPJ sob o n°
representada neste ato pelo
Identidade n°
_

(Município - UF), na_
celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

(nacionalidade), portador da Carteira de_, residente e domiciliada(o) em_, têm entre si justa e acordada a
e do CPF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1.0 presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrónico n° 20150015 e seus
anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 8.666/1993, com suas alterações, e,
ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1, O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrónico n°
20150015 e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste
instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato os serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlatos (passagens
rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres
de qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem)de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta
da CONTRATADA.
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CLÁUSULA QUARTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO

4,1. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$

________________________
_), sujeito a

reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da
proposta.

5.2. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, o preço contratual será reajustado, utilizando a
variação do índice económico IPCA da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO

6.1. A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação (Transaction Fee). Por
esse regime, a CONTRATADA cobrará uma taxa única por item, a qual servirá de base para
remuneração de cada serviço emitido. O valor da taxa por transação será fixado no processo
licitatório.
6.1,1. Por sua vez, a contratada se obriga a repassar aos beneficiários do contrato o valor de
todas as comissões que lhe são pagas pelas companhias aéreas, relativas ao fornecimento das
passagens aéreas, devendo comprovar documentalmente o montante dessas comissões.

6.1.2. Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8% da companhia aérea e
emita para um beneficiário do contrato um bilhete no valor de R$ 1.000,00. A contratada fica
obrigada a repassar ao beneficiário o valor da comissão, no caso R$ 80,00. Neste caso o valor a
ser cobrado pela emissão do bilhete será de R$ 920,00, o qual será acrescido do valor da taxa por
transação, estabelecida no contrato.
6.2. Para efeito de pagamento, será considerada uma transação, para cada passageiro:

6.2.1. A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta quando
por uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras diferentes serão consideradas
duas transações e passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito internacional.

6.2.2. A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.
6.2.3. Areemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.

6.2.4. A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por veiculo
locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.
6.2.5. A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do tempo
de duração do seguro adquirido.

6.2,6. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações, portanto,
não serão remunerados.

6.3. Os pagamentos serão efetuados quinzenalmente pelo órgão/entidade contratante em
moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária exclusivamente no Banco
BRADESCO S/A a ser indicada pela CONTRATADA, de acordo com a quantidade e o valor dos
bilhetes e serviços efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação de faturas especificas,
devidamente atestadas pelos beneficiários dos contratos.
6.4. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as normas vigentes.

6.5. Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:
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6.5.1. Transações efetuadas do dia 1o ao 15° dia do mês, deverão ser pagas até o último dia útil
do mês.

6.5.2. Transações efetuadas do 16° até o último dia do mês, deverão ser pagas até o 15° dia útil
do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

6.6. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato estarão inclusos todos os
custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços, encargos sociais, seguros,
custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a
existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a única remuneração pelos serviços
contratados.

6.6.1. O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização, bilhete ou voucher emitido
será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por companhias aéreas (quando
houver), acrescido do valor da Taxa por Transação, que será calculado utilizando-se da seguinte
fórmula;

VF = VP-VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:
VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem Aérea;

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

TT = Valor da Taxa por Transação;
TE = Valor da Taxa de Embarque;

S = Seguro Saúde e Bagagem e
SC= Serviços correlatos(passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, locação de
veículos, reserva de hotéis no âmbito nacional e internacional, translados).

6.7. A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal, descriminando todos os usuários, os
trechos e os respectivos valores. Cada fatura corresponderá ao total dos bilhetes e serviços
fornecidos em cada quinzena.

6.8. As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5 (cinco) dias úteis após o término
de cada quinzena.

6.9. A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente,
as faturas pertinentes a todas as compras do Governo do Estado do Ceará realizadas no mês
anterior, emitidas pelas Companhias Aéreas e demais estabelecimentos prestadores dos serviços,
para a CASA CIVIL (Órgão Gestor Geral do Registro de Preços).

6.10. Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou
omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, devolvê-las, no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para que a agência providencie no mesmo prazo a
correção. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste subitem, o
pagamento somente ocorrerá na quinzena seguinte.

6.11. Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas
eventualmente registradas.

6.12. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.13. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.14. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
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estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão
Eletrónico n° 20150015.

6.15. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

6.15.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.16. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos

CLÁUSULA OITAVA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura,
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.
8.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) doze, contado a partir do
recebimento da Ordem de Serviço

CLÁUSULA NONA- DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada após o
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente, conforme dispõe o § 4o, do art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993. Na ocorrência
de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido,
nas mesmas condições estabelecidas no subitem 26.8 do edital.

CLAUSULA DÉCIMA- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
10.1. Quanto à entrega:
10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações, prazos
e locais estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do edital.
10.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Garantir a manutenção de cópias de segurança dos dados referentes ao serviço prestado ao
Governo do Estado do Ceará.

11.2. Sempre que for necessário passar alguma informação para CASA CIVIL através de meio
eletrónico, utilizar software livre, consultando inicialmente a CASA CIVIL qual ferramenta deve ser
utilizada.

11.3. Ressarcir a CONTRATANTE, os valores pagos dos serviços emitidos e não utilizados,
deduzidos os valores referente às multas cobradas pelas companhias aéreas.
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11.4. Capacitar os usuários do sistema, por meio de treinamentos, visando alcançar a
operacionalização do mesmo sem ônus para os órgãos e entidades participantes, sempre que
necessário.

11.5. Apoiar o Governo do Estado do Ceará na negociação e assinatura de acordos corporativos
(“Corporate Agreement”) específicos com cada provedor de serviços que seja de interesse do
CONTRATANTE, assinando o mesmo também como Parte Interveniente.

11.6. Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, possibilitando a efetiva solução
para eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a
atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados.

11.7. Cancelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pela CONTRATANTE em tempo hábil.

11.8. Repassar a CONTRATANTE o valor de todas as comissões que lhe são pagas pelas
companhias aéreas, relativas ao fornecimento das passagens aéreas, devendo comprovar
documentalmente o montante dessas comissões.

11.8.1. Por exemplo: supondo-se que a CONTRATADA receba comissão de 8% (oito por cento) da
companhia aérea e emita um bilhete no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). A CONTRATADA fica
obrigada a repassar o valor da comissão, no caso R$ 80,00 (oitenta reais). Neste caso o valor a
ser cobrado pela emissão do bilhete será de R$ 920,00 (novecentos e vinte reais), o qual será
acrescido do valor da taxa por transação, estabelecida no contrato.
11.9. Fazer apresentação simulada do sistema informatizado, a fim de ser validado por comissão
especialmente designada pela Administração da CASA CIVIL para esse fim, no prazo máximo de
05 (cinco) dias corridos após a assinatura do contrato, no local e horário indicado pela CASA
CIVIL.
11.9.1. A apresentação do sistema de que trata o subitem anterior deverá abranger todos os
procedimentos e funcionalidades operacionais exigidos no Anexo I - Termo de Referência, do
Edital.

11.10. Disponibilizar ao autorizador de Viagens da Casa Civil um Gerador de Relatórios, em
planilha tela ou impresso e em planilha eletrónica, permitindo formatar o relatório de sua opção,
pelo período e usuário, autorizador, centro de custo ou CONTRATANTE que assim desejar, bem
como gerador de relatório com as principais informações e filtros desejados pelo usuário para
visualização, impressão ou arquivo magnético, escolhendo a opção de texto, planilha ou pdf.

11.11. Disponibilizar aos usuários autorizados por senha controlada pelo Gestor de Viagens da
CASA CIVIL a emissão dos seguintes relatórios, com “layout” aprovado previamente pela CASA
CIVIL:

I. Relatório de Acompanhamento Financeiro, por órgão/entidade, contendo o número da fatura,
data da emissão dos bilhetes, nome dos passageiros e companhia aérea e demais serviços
correlatos.

II. Relatório por companhia aérea individual e geral, com apresentações gráficas.

III. Relatório analítico contendo: data da emissão da passagem, nome da companhia aérea,
trecho, melhor tarifa, tarifa escolhida, taxa de embarque, valor líquido e o percentual de economia
entre a melhor tarifa e a tarifa escolhida.

IV. Planilha de acompanhamento total das compras mensais por órgão/entidade, acumulando
valores até a data do relatório.

V. Planilha de acompanhamento mensal, informando o quanto o Estado comprou, pagou e o
débito do mês, se houver.

11.12. Operar com as companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados regional,

A?
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punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações
legais.
14.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a
CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE),
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não
o fizer, será cobrado em processo de execução.
14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
15.2, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
15,3. Considerando os propósitos dos itens acima, o contratado deverá concordar e autorizar
que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
15.4. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante
da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou
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nacional e com as principais companhias internacionais, com hotéis, locadoras, transportadoras
terrestres e ferroviárias, seguradoras e demais prestadores de serviços correlatos ao objeto deste
contrato.
11.13. Efetuar a entrega de passagens aéreas, rodoviárias e ferroviárias em prazo máximo de 02
(duas) horas corridas, contado do horário em que ocorreu a solicitação do serviço ou sua
disponibilização via voucher eletrónico no mesmo prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.

12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e
suas alterações.

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
12.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.
12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

12.7. Solicitar junto à CONTRATADA por meio de ofício, o reembolso de valores pagos relativos a
bilhetes emitidos e não utilizados.
12.8. Solicitar em tempo hábil o cancelamento de bilhetes emitidos, que não serão utilizados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a).__, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE,
de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades :
14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual até o 30° (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente.
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior.
c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3%
(três décimos por cento) em caso de reincidência.
d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução
do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE, inclusive o cancelamento do
registro de preço.
14.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do
Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
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coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos

constantes no art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art.
79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.

16.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso
XII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 , sem que caiba à CONTRATADA direito à
indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO

., do Estado do Ceará, para
dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma,
para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

17.1. Fica eleito o foro do município de.

Local e data

(nome do representante)

CONTRATADO(A)

(nome do representante)

CONTRATANTE

Testemunhas:

(nome da testemunha 2)(nome da testemunha 1)

RG:RG:

CPF: CPF:

Visto:

(Nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a ) da CONTRATANTE)
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as necessidades das Vilas Olímpicasdo Geiiibaú. OnnjuidoCeará.Cuninde/inho.
Mcsscjana e S3o Benedito, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I -Termo de Referência do edital, lendo como vencedora
do LOTC I a EMPRESA A C FARIAS EVANGELISTA VARIEDADES-
ME, no valor de R$8.605,12 (oito mil sdsccnios e cinco reais edam centavos),

LOTE 2 a EMPRESA KLIMPA COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE
PRODUTOS DE LIMPEZA, no valor de R$11699.84 (diste mtl seiscentos
e noventa e nove reais c oitenta e quatro centavos), LOTE 5 a EMPRESA
FLEX COMÉRCIO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, ESCRITÓRIO E
INFORMÁTICA, no vrtbT dc R$10.050.00 (de/. mil c cinqítcnl» reais),

Adjudicado cm 296)2/2016, às I0:5Imin. e homologado cm 01/03/2016, às
(4:57miin. Os lotes 3, 4 e 6 foram fracassados. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, cm Fortaleza 08 de março de 2016.

Ciríaco Barbosa Damascene Neto
PREGOEIRO

cumprimento ar» §1" do artigo 109 da Lei 8.666/93, comunica aos
licitantes e demais inferessudrw na referida Concorrência que após análise
das propostas técnicas, a comissão divulgou, na sessão pública realizada
em 07/03/2016. o seguinte resultado: COMOL- CONSTRUÇÕES E
CONSULTORIA MOREIRA LIMA LTDA, com índice técnico 1,00 -
CLASSIFICADA: CONSÓRCIO SOS ENGER-G ER IBELLO
(SGS ENGER ENGENHARIA LTDA e GERIBELLO ENGENHARIA
LTDA), coro índice técnico 0.86 - CLASSIFICADO; CONSÓRCIO
DIMENSÃOGAIA (DIMENSÃO ENGENHARIA DE PROJETOS E
CONSTRUÇÃO LTDA c GAIA ENGENHAR!AÀMBIENTALLTDA).

com (ndíce técnico 0.86 - CLASSIFICADO: CONSÓRCIO Dl
{DIJCTOR IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS LTDA e INTERNAVE
ENGENHARIA S/C LTDA),com índice técnico0.85-CLASSIFICADO;

CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA &A„ com índice
técnico 0,80-CLASSIFICADA; MAGNA ENGENHARIA LTDA, com
índice técnico 0,79 - CLASSIFICADA: e CONSÓRCIO PROJETEC
- COBRAPE (PROJETEC PROJETOS' TÉCNICOS LTDA c
COBRAPE - CIA BRASILEIRA DE PROJETOS E
EMPKEENDIMENTOS), com índice técnico 0,76- CLASSIFICADO.
O exame das propostas técnicas aprcsenludns, pontuações parciais e
totais obtidas, as razões e fundamentos das classificações das proponentes
e o resultado finai estão dispostos na Análise dos Propostas Técnicas
expedida pela Secretaria das Cidades. Fica aberto o prazo recurso!
conforme legislação vigente. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO.
em Fortaleza, 07 de março de 2016.

Maria Betãnin Saboin Costa
VICE PRESIDENTE DA CCC

jtíjt: # $ jjl r£

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
ORIGEM DETRAN

PREGÃO ELETRÓNICO N'2«1S0010
PUBLICAÇÃO N"2915/399418

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO •DETRAN, por
intermédio do Pregoeiro c membros da equipe de apoio legalmente designados,
comunica o resultadodo Pregto Eletrónico if2(S IS0010, cujo objeto éAquisição
de material de sinalização (cilindro canalizador de tráfego e «me de sinalização
viária), de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo
í - IWmo tk; Referência do edital., lendo como vencedora do LOTE i a
EMPRESA WORLD CENTER COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA no valor de RS961.210,00 (novecentos c sessenta e
um mil duzentos e dez reais). Adjudicado no dia 25/02/2016. às 09:13:57
horas e homologado no dia 254)2/2016 &s !5:05:42 toras, PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO, em Kntnlera, 08 de março de 2)16

Carlos Alberto Coelho Leilão
PREGOEIRO

rkrgríi íÿíJíJí; 4í4;4:

AVISO DE RESULTADO DA FASE PROPOSTA TÉCNICA
ORIGEM dDADES

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL N"20150002
PUBLICAÇÃO N"389Í96

Objctu: UCITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIAUPADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
GBRENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E ASSESSORIA TÉCNICA À
SECRETARIA DASCIDADES NA IMPLANTAÇÃO DOPROJETO DF.NDÊ.
NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, CEARÁ. A Comissão Centra! de

Concorrências cm eumpiimemo nu §Io do artigo 109 da Lei 8.666/93, comunica
aos licitantes e demais interessados na referida Concorrêneisi quo ap«5s análise
das propostas técnicas, a comissão divulgou, na sessão pábtica realizada em 07/
03/2016, o seguinte resultado; CONSÓRCIO COBRAPE - PRO/ETEC - S-
PRO (COBRAPE
EMPREENDIMENTOS, PROJETEC PROIETOS TÉCNICOS LTDA e S-
PRO CONSULTORIA EMPRESARIAL LTOA), com Nota Técnica 98,00 -
CLASSIFICADO; BECK DE SOUZA ENGENHARIA LTDA, com Nota
Técnica 85,00 - CLASSIFICADA; CONSÓRCIO SGS ENGER-
GER1BELLO (SGS ENGER ENGENHARIA LTDA e GERIBELLO
ENGENHARIA LTDA), com Nora Técnica 81,00 - DESCLASSIFICADO:
JM ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA, com Nota Técnica 80.00 -
DESCLASSIFICADA: CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA
S.A- com Nuta Técràca 77.50 - CLASSIFICADA; PKOPI.AN SERVIÇOS
E PROJETOS LTDA, com Nota Técnica 77,00 - DESCLASSIFICADA;

SETEC IHDROBKASILEIRA OBRAS E PROJETOS LTDA. com Nota
Técnica 73.CO -CLASSiFICADA; MAGNA ENGENHARIA LTDA, com
Nota Técnica 70,50 - DESCLASSIFICADA; DUCTOR IMPLANTAÇÃO
DE PROJETOS LTDA, com Nota Técnica 65.00- DESCLASSIFICADA; u

CONSÓRCIO DIMENSÃO-GAIA (DIMENSÃO ENGENHARIA DE
PROJETOS E CONSTRUÇÃO LTDA e GAIA ENGENHARIA
AMBIENTAL LTDA). coro Nota Técnica 6050- DBSCLASSIF1CADO. A

attflise das propostas técnicas apresentadas, metodologia de análise, pontuações
parciais e totais obtidos, as razões e fundamentos das clossí Reações e
desclassificações (fits proponentes e o resultado final estfro dispostos no Parecer
Técnico das Propostas Técnicas expedido pala Secretaria das Cidades. Fica
abertoo prazo teamed conforme legislação vigente. PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO, cm Fortaleza, 07 de março de 2016.

Maria Betânía Saboia Costa
VICE PRESÍDENTE DA CCC

•O jfí íjí # & igí £

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
ORIGEM GABGOV

PREGÃO ELETRÓNICO N" PE N"2015 9014
PUBLICAÇÃO N"29l6/09073

O GABINETE DO GOVERNADOR - GABGOV, por intermédio do
Pregoeiro e membros da equipe dc apoio Icgnlmentc designados,
comunica o resultado do Pregão Eletrónico n”2015 0914. cujo objeto
é a Aquisição de Material Permanente (eletrodomésticos, mobiliário
áudio, vídeo e som) para equipar a Centro de Referência sobre Drogas do
Estado do Ceará, objeto do Convénio SJCONV 789476/13 SDH/PR,

conforme especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo
de Referência do edital, cumpridas todas as formalidades legais, as
propostas das licitantes interessadas foram desclassificadas, resultando
FRACASSADA a Jicitaçfto, PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,

cm Fortaleza, 08 dc março dc 2016.
Marcos Antônio Frota Ribeiro

PREGOEIRO

FSC

MISTO

ysycmoat,

CIA BRASILEIRA DE PROJETOS E

## & # # & # #

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
ORIGEM CASA CIVIL

PREGÃO ELETRÓNICO NÿOISOOIS

PUBLICAÇÃO N”404935
A CASA CIVIL, por intermédio do Pregoeiroe membros da equipe de apoio
legalmenle designados, comunica o resultado do Pregão Eletrónico
0*201509015, cujo objeto ê Registro de Preços para Taxa por Transação
(Tramaetiun te) visando íI contratações futuras c eventuais de serviços dc
reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional
e internacional e demais serviços correlates (passagens rodoviárias e
ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos

terrestres de qualquer porte, de translado, de seguro de sartde e de bagagem).
para atender ;is necessidades dos érgâos da Administração Píiblica Esladual
do Ceará, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no
Anexo I - Termo de Referência do edital, sendo registrado (M preços da
Empresa DVSABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, Item 01, o

valor unitário de RSI 1,80 c Item 02, o vnior unitário dc RS9.3R Homologado

em 08/0.V20I6 às i6h:08mitr PROCURADORIA GERAI. DO ESTADO.

íf< sjr íj: íJJ :}{ íJí

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
ORIGEM SESPORTE

PREGÃO ELETRÓNICO N"201S00IM
PUBLICAÇÃO N"2015/400944

A SECREFARIA DO ESPORTE, por intermédio do Pregoeiro e membros da
equipe de apoio legalmenle designados comunica o resultado do Pregão
Eletrónico n*20l50004, cujo objeto í Aquisição de matéria! de consumo e
permanente (expediente, limpem, material esportivo e outros) para atender

em Fortaleza. 09 dc março de 2016.
José Edson Bezerra

PREGOEIRO

dr =|i d! #4:$
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Pregão Eletrónico

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

Termo de Adjudicação do Pregão Eletrónico

N° 00807/2015 (SRP)

Às 15:59 horas do dia 08 de março de 2016, após analisado o resultado do Pregão n° 00807/2015, referente ao Processo n°
5934600/2015, o pregoeiro, Sr(a) JOSE EDSON BEZERRA, ADJUDICA aos licitantes vencedores os respectivos itens, conforme
indicado no quadro Resultado da Adjudicação,

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento.

Resultado da Adjudicação

Item: 2
Descrição: Prestaçao de Serviços de Agenciamento de Viagens
Descrição Complementar: Taxa por transação - serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no
âmbito internacional e demais serviços correlatos {passagens rodoviárias, passagens ferroviárias, serviços de hospedagem,
locação de veículo, seguro de viagerrVbagagem e serviço de translado) no âmbito internacional.
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174; Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade:1

Valor estimado: R$ 21,6600

Unidade de fornecimento:serviço

Situação:Adjudicado

Adjudicado para: CASABLANCA TURISMO E VAGENS LTDA , pelo melhor lance de R$ 9,8300 , com valor negociado a R$
9,3000 e a quantidade de 1serviço .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor: CASABLANCA TURISMO E VAGENS LTDA, CNPJ/CPF:
08/03/2016 11.828.753/0001-06, Melhor lance: R$ 9,8300, Valor Negociado: R$ 9,3000, Motivo: Decorrido o prazo para ;
15:59:23 intenção de recurso e não houve manifestação por partes dos interessados, o Pregoeiro adjudicou o

objeto.

Adjudicado

Atenção: Clique em "Imprimir o Relatório" para visualizar a versão deste Termo para impressão.

: Voltar

•n6l

---1/1htÿs://vAv\v.ÿmprãsnet9ov.fcr/pregao/presoeTfo/a!a/termojuíg.aip?prgcod=578Í52ÃÂcao=A
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Pregão Eletrónico

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

Termo de Homologação do Pregão Eletrónico

N5 00807/2015 (SRP)

Às 16:08 horas do dia 08 de março de 2016, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, Sr.
VALERIA RODRIGUES KOENIGKA M, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n° 5934600/2015, Pregão n° 00807/2015.

Resultado da Homologação

ltem:l
Descrição: Prestaçao de Serviços de Agenciamento de Viagens

Descrição Complementar: Taxa por transação - serviços de reserva, errissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no
âmbito nacional e demais serviços correlatos ( serviço de hospedagem e serviço de locação de veículos) no ârrbito nacional.

Tratamento Diferenciado: -
Quantidade:1
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Valor estimado: R$ 18,3300

Unidade de fornecimento: serviço

Situação: Homologado

Adjudicado para:CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA , pelo melhor lance de R$11,8000 e a quantidade de1serviço

do ItemBrentos

Observações

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS
LTDA, CNPJ/CPF: 11.828.753/0001-06, Melhor lance: R$ 11,8000, Motivo: DE ACORDO COM
A DECISÃO DO PREGOEIRO, TAL PROCEDIMENTO CONTA COM O DEVIDO DE ACORDO DO

SR. PROCURADOR GERAL DO ESTADO.

DataB/ento Nome

08/03/2016
16:07:33

Adjudicado

VALERIA
RODRIGUES
KOENIGKAM

08/03/2016
16:08:03

Homologado

Item:2
Descrição: Prestaçao de Serviços de Agenciamento de Viagens

Descrição Complementar: Taxa por transação - serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no
âmbito internacional e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias, passagens ferroviárias, serviços de hospedagem,
locação de veículo, seguro de víagemíbagagem e serviço de translado) no âmbito internacional.

Tratamento Diferenciado: -
Unidade de fornecimento: serviçoQuantidade:1

Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Valor estimado: R$ 21,6600 Situação: Homologado

Adjudicado para: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA , pelo melhor lance de R$ 9,8300, com valor negociado a R$
9,3000 e a quantidade de 1serviço .

Brentos do Item

Evento Data Observações

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS
LTDA, CNPJ/CPF: 11.828.753/0001-06, Melhor lance: R$ 9,8300, Valor Negociado: R$

9,3000, Motivo: Decorrido o prazo para intenção de recurso e não houve manifestação por
partes dos interessados, o Pregoeiro adjudicou o objeto.

Nome

08/03/2016
15:59:23

Adjudicado

VALERIA
RODRIGUES
KOENIGKAM

08/03/2016
16:08:06Homologado

* 362
httpsJ/wwvv.CQmpfcLSnet.gov.bf/pregao/prêgoeifo/ata/terrrioHom.asp?prgcíxi=57ai52



Itens da Ata25/01/2017

ITENS/FORNECEDOR

MNL ESTADO DO CEARÁ
â
1 r
I &

Ata

000001/2016
Objeto

REGISTRO DE PREÇO PARA TAXA POR
TRANSAÇÃO - PASSAGENS AÉREAS

Órgão Gestor da Ata

CASA CIVIL
Vigência

21/3/2016 a 20/3/2017

Cod.
Pregão

Qtd.

Fornecedor
Preço Unitário FornecedorCódigo do Item Especificação do Item

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM AEREA
SERVIÇO DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DEÍ
BILHETES DE PASSAGENS AEREAS NO AMBITOÍ
NACIONAL----:

SERVIÇÓ' DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM AEREA -
iSERVIÇO DE RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE

1
ÍBILHETES DE PASSAGENS AEREAS NO ÂMBITO"
I INTERNACIONAL

Marca

ICASABLANCA TURISMO E
(VIAGENS LTDA

16276280,0000 1,000000000048-5 1

ICASABLANCA TURISMO E
iVIAGENS LTDA(4884520,0000: 1,000000782671-0

’063
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Ata de Registro de Preços n° 001/2016

Pregão Eletrónico n° 20150015

Processo N° 5934600/2015

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de março de 2016 na sede da Casa Civil, foi lavrada
a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão
Eletrónico n° 20150015 do respectivo resultado homologado, publicado no Diário
Oficial do Estado em 17/03/2016, às fls 04, do Processo n° 1920543/2016, apenso ao
Processo n° 5934600/2015, que vai assinada pelo titular da Casa Civil, gestora do
Registro de Preços, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços,
todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se:

1. No Pregão Eletrónico n° 20150015
2. Nos termos do Decreto Estadual n° 28.087, de 10/1/2006, publicado DOE de

12/1/2006.
3. Na Lei Federal n.° 8.666, de 21.6.93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Taxa por Transação
(Transaction Fee) visando a contratações futuras e eventuais de serviços de reserva,
emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional
e demais serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito
internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de qualquer porte, de
translado, de seguro de saúde e de bagagem), para atender às necessidades dos
órgãos da Administração Pública Estadual do Ceará, cujas especificações e
quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referência do edital de
Pregão Eletrónico n° 20150015 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as
propostas de preços apresentadas pelos prestadores de serviços classificados em
primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo n° 5934600/2015.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar
contratações, exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações
específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes
assegurado a preferência, em igualdade de condições.

,

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
contado a partir da assinatura deste Instrumento.

Palácio da Abolição
Av. Barão de Studart,n° 505, Meireles, Fortaleza-CE, CEP: 60.120-000
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Subcláusula Única- A partir da vigência desta Ata de Registro de Preços, o licitante
se obriga a cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se,
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá â CASA CIVIL, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto
Estadual N° 28,087, de 10/01/2006, DOE de 12/01/2006.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, poderá firmar
contratos com os prestadores de serviços, com preços registrados, devendo
comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em executar o
serviço no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeira- O prestador de serviço terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser
prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso
e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela
contratada durante todo o período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidades constantes no Decreto Estadual de Registro de Preços n°
28.087/2006.

Subcláusula Primeira - Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, o controle
e administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas nos incisos I ao VI,
do art. 13, do Decreto Estadual n° 28.087/2006.

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são
conferidas nos termos dos incisos I a V, do art. 14, do Decreto Estadual n°
28.087/2006.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade
desta Ata, fica obrigado a;

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entídade(s) participante(s) do
SRP, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados
nesta Ata, durante a sua vigência.

b) executar os serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades
indicadas pelo) participante) do Sistema de Registro de Preços,

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de
Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
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d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se peio período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mfnimo
exigido pela Administração.

Subcláusula Quarta - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada
indesejável pela fiscalização da contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias
desta Ata, os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este
instrumento e servirão de base para futuras execuções de serviços, observadas as
condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA- DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 22, do
Decreto Estadual n° 28.087/2006.

CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas
situações previstas no art. 23, e na forma do art. 24, ambos do Decreto Estadual n°
28.087/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO

Os serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante/interessado
e o prestador de serviço.

Subcláusula Primeira - Caso o prestador de serviço classificado em primeiro lugar,
não cumpra o prazo estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a executar
o serviço, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções
previstas em lei e no instrumento contratual.

Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor,
competindo a este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais
prestadores de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

Subcláusula Primeira - Quanto à entrega:

a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações,
prazos e locais estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do edital.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação (Transaction Fee).
Por esse regime, a CONTRATADA cobrará uma taxa única por item, a qual servirá de
base para remuneração de cada serviço emitido. O valor da taxa por transação será
fixado no processo licitatório.

Subcláusula Primeira - Por sua vez, a contratada se obriga a repassar aos
beneficiários do contrato o valor de todas as comissões que lhe são pagas pelas
companhias aéreas, relativas ao fornecimento das passagens aéreas, devendo
comprovar documentalmente o montante dessas comissões.

Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 8% da
companhia aérea e emita para um beneficiário do contrato um bilhete no valor de
R$ 1.000,00. A contratada fica obrigada a repassar ao beneficiário o valor da
comissão, no caso R$ 80,00. Neste caso o valor a ser cobrado pela emissão do
bilhete será de R$ 920,00, o qual será acrescido do valor da taxa por transação,
estabelecida no contrato.
Subcláusula Segunda - Para efeito de pagamento, será considerada uma transação,
para cada passageiro:

a. A emissão de bilhete de passagem aérea nacional ou internacional, de ida e volta
quando por uma mesma transportadora. Em se tratando de transportadoras diferentes
serão consideradas duas transações e Passagem rodoviária ou ferroviária no âmbito
internacional.
b. A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.

c. A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.

d. A reserva de diárias de hotéis por passageiro e de locação de veículos terrestres por
veículo locado, independente da quantidade de diárias em uma mesma reserva.
e. A aquisição de seguros de saúde ou de bagagens, por passageiro, independente do
tempo de duração do seguro adquirido.

f. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações,
portanto, não serão remunerados.
Subcláusula Terceira - Os pagamentos serão efetuados quinzenalmente pelo
órgão/entidade contratante em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta
bancária exclusivamente no Banco BRADESCO S/A a ser indicada pela
CONTRATADA, de acordo com a quantidade e o valor dos bilhetes e serviços
efetivamente fornecidos, condicionados à apresentação de faturas específicas,
devidamente atestadas pelos beneficiários dos contratos.
Subcláusula Quarta - Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as normas vigentes.

Subcláusula Quinta - Os pagamentos serão efetuados nos seguintes prazos:

a. Transações efetuadas do dia 1o ao 15° dia do mês, deverão ser pagas até o último
dia útil do mês.

b. Transações efetuadas do 16° até o último dia do mês, deverão ser pagas até o 15°
dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

c. No valor a ser pago para a execução do objeto do eventual contrato estarão
inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços,
encargos sociais, seguros, custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou
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quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre os aludidos serviços,
constituindo assim a única remuneração pelos serviços contratados,

Subcláusula Sexta - O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização,
bilhete ou voucher emitido será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões
pagas por companhias aéreas (quando houver), acrescido do valor da Taxa por
Transação, que será calculado utilizando-se da seguinte fórmula:
VF = VP-VC + TT + TE + S (quando for o caso) + SC (se for o caso), onde:
VF = Valor da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem Aérea;

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada;

TT = Valor da Taxa por Transação;
TE = Valor da Taxa de Embarque;

S = Seguro Saúde e Bagagem e
SC= Serviços correlatos( passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional,
locação de veiculos, serviço de hospedagem no âmbito nacional e internacional,
translados).

Subcláusula Sétima - A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal,
descriminando todos os usuários, os trechos e os respectivos valores. Cada fatura
corresponderá ao total dos bilhetes e serviços fornecidos em cada quinzena.

Subcláusula Oitava - As faturas deverão ser entregues aos beneficiários em até 5
(cinco) dias úteis após o término de cada quinzena.

Subcláusula Nona - A agência contratada deverá entregar até o 15° (décimo quinto)
dia útil do mês subsequente, as faturas pertinentes a todas as emissões do Governo
do Estado do Ceará realizadas no mês anterior, emitidas pelas Companhias Aéreas e
demais estabelecimentos prestadores dos serviços, para a CASA CIVIL (Órgão Gestor
Geral do Registro de Preços).

Subcláusula Décima - Os beneficiários deverão conferir as faturas recebidas e, na
hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que
desaconselhe o seu pagamento, devolvê-las, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
para que a agência providencie no mesmo prazo a correção. Caso a nova fatura seja
apresentada em data posterior ao estabelecido neste subitem, o pagamento somente
ocorrerá na quinzena seguinte.

Subcláusula Décima Primeira - Serão descontados da fatura os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Subcláusula Décima Segunda - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será
devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o
subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura
corrigida.

Subcláusula Décima Terceira - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada,
em caso de descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

Subcláusula Décima Quarta - É vedada a realização de pagamento antes da
execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do
Anexo I -Termo de Referência do edital do Pregão Eletrónico N° 20150015.

Subcláusula Décima Quinta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à
apresentação dos seguintes comprovantes:

Palácio da Abolição
Av. Barão de Studart.n0 505, Meireles, Fortaleza-CE, CEP: 60,120-000



GOVERNO DO

ESTADO DO CEARá
Casa Ciril

a. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual
e Municipal.

Subcláusula Décima Sexta - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada
em original ou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em
cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após
a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Subcláusula Primeira - O prestador de serviço que praticar quaisquer das condutas
previstas no art. 32, do Decreto Estadual n° 28.089/2006, sem prejuízo das sanções
legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço total do (s) item (ns) registrado(s) .

b) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciado no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão
(SEPLAG), do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da
multa prevista neste instrumento e das demais cominações legais.

Subcláusula Segunda - O prestador de serviço recolherá a multa por meio de
Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em
processo de execução.

Subcláusula Terceira - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla
defesa e contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
O detentor de preços registrado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”;
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

Subcláusula Primeira - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Subcláusula Segunda - Considerando os propósitos dos itens acima, o licitante
vencedor como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato.
Subcláusula Terceira - O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções
administrativas pertinentes, previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer
da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito o foro do município de Fortaleza, do Estado do Ceará, para conhecer das
questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios
administrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam
o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários:

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinátura

CASA CIVIL Alexandre Lacerda
Landim

Secretário de Estado
Chefe da Casa Civil

414.206.243- 92002058393
SSP/CE34

Detentores do Reg. de
Preços

Nome do
Representante

Cargo CPF RG Assinatura

CASABLANCA TURISMO
E VIAGENS LTDA.

Supervisor
Comercial
do Governo

97002005800
SSP/CEEdgar de Castro

Nunes
367.805.103-
00

/
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2016 - MAPA DE
PREÇOS DOS SERVIÇOS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada
entre a CASA CIVIL e os prestadores de serviços, cujos preços estão a seguir
registrados por item, em face da realização do Pregão Eletrónico n° 20150015.

ESPECIFICAÇÃO DO ITEM PRESTADORES DE
SERVIÇO

ITEM QUANTIDADE PREÇO
REGISTRADO

01 CASABLANCA
TURISMO E VIAGENS
LTDA.

R$ 16.686.280,00 R$11,80Taxa por transação
serviços de reserva, emissão
e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito
nacional e demais serviços
correlates ( serviço de
hospedagem e serviço de
locação de veículos) no
âmbito nacional.

R$5.149.520,00 R$9,3002 CASABLANCA
TURISMO E VIAGENS
LTDA.

Taxa por transação
serviços de reserva, emissão
e entrega de bilhetes de
passagens aéreas no âmbito
internacional e demais
serviços
(passagens
passagens
serviços de hospedagem,
locação de veículo, seguro
de viagem/bagagem e
serviço de translado) no
âmbito internacional.

correlatos
rodoviárias,
ferroviárias,

Palácio da Abolição
Av. Barão de Studart.n0 505, Meireles, Fortaleza-CE, CEP: 60.120-000



DIÁRIOOFIC1AJLDO ESTADO SÉR1E 3 ANO V II I N°054 FORTALEZA,21 DE MARÇO DE 2016í£

PORTARIA N”045/2016 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA
CIVIL, no uso da competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de
Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria n"009/20l5, de 1 I de
fevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial de 1 1 de fevereiro de
2015, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art.16 e seu Parágrafo
Único do Decreto n“29.704. de 08 de abril de 2009, AUXILIO
TRANSPORTE aos ESTAGIÁRIOS relacionados no Anexo Único
dessa Portaria, durante o mês de MAIO/2016. SECRETARIA
EXECUTIVA CASA CIVIL, em Fortaleza, 16 de março de 2016.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA CIVIL

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA N°045/20I6. DE
16 DE MARÇO DE 2016

XIII - SIGNATÁRIOS: Sr. Francisco José Moura Cavalcante.
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA CIVIL e Sr. Francisco Araújo de
Moraes, TOK SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA EPP.

Camila Facundo Lima
ASSESSOR!A JURÍDICA
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EXTRATO DE CONTRATO
N° DO DOCUMENTO 040/2016

CONTRATANTE: CASA CIVIL, com sede no Palácio da Abolição, situado na
Av. Barão de Studart, n°505, Meireles. Fortaleza- CE, CEP: 60.120-000. inscrita
no CNPJ sob o n“09.469.891/Ò00l-02 CONTRATADA: LOCFA7,

PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E LOCAÇÃO DE MATERIAIS PARA
EVENTOS LTDA- ME, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no
CNPJ sob o N°17.667.617/0001-68, com sede na Rua Porto Alegre, 990, Henrique
Jorge, Fortaleza-CE, CEP - 60510-205. OBJETO: Contratação para
apresentação da banda musical “OS JANUÁRIOS”, em virtude do evento
oficial do Governo do Estado do Ceará, em virtude do evento Lançamento do
Pacto pelo Ceará Pacifico no Primeiro Território - Vicente Pizón a ser realizada
no dia 05 de março de 2016, no município de Fortaleza-CE..
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Edital da Terceira Seleção Pública de Talentos
Musicais do Ceará, o qual teve o seu resultado final publicado no DOE de 09 de
novembro de 2015, na Lei Federal n°8.666/93, e Processo Administrativo 1553982/
2016 FORO: Fica eleito o foro de Fortaleza - CE, para conhecer das questões
relacionadas com o presente contrato que não possam ser resolvidas por meios
administrativos.. VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo período de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua assinatura.. VAI.OR GLOBAL: R$4.500,00
QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS pagos em parcela única, através de
nota de empenho, com efetivação após solicitação formal e apresentação dos
documentos fiscais cabíveis e exigíveis perante a Lei n°8.666/93. DOTAÇÃO
ORÇA MENTÁRIA: 30100003.04. 1 22.500.22117.15.339039. 10000.0. DATA
DA ASSINATURA: Fortaleza-CE. 14de março de2016 SIGNATÁRIOS: Francisco
José Moura Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA CIVIL eViviane
Ferreira de Araújo dos Santos, LOCFAZ PRODUÇÃO. ORGANIZAÇÃO E
LOCAÇÃO DE MATERIAIS PARA EVENTO LTDA-ME.

Candace Feitosa de Matos Mendes Batista
ASSESSORJA JURfDICA

MÊS/ANON” NOME VALOR

MANOEL MATEUS BORGES DA SILVA
02 KELVIA DE ARAÚJO

03 JOÃO LUIZ FERNANDES DA SILVA
04 PAULO RICHARD GOES NOGUEIRA
05 TIC1ANE BEZERRA DA SILVA
06 JOÃO VICTOR COSTA FERREIRA
07 MARIA VITORIA COSIA DOS SANTOS

LUIZ EDUARDO COSTA DA SILVA
09 RAIMUNDO ÍTALO OLIVEIRA SALES
i 0 ANA RENATHA DOS SANTOS FIDELIS
í I MARIA YOHANNA TRINDADE DE

ARAUJO SOUZA
12 DAVI ARAUJO DE LIMA

EMMANUEL DE PAULA CAVALCANTE
FRANCISCO FELIPE PEREIRA ROCHA
FRANCISCO RAMISON GONÇALVES QUEIROZ

01 MAIO/2016
MAJO/20 1 6
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016

54,60
54,60
54.60
54,60
54,60
54.60
54,60
54,6008
54,60
54,60
54.60

MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016
MAIO/2016

54.60
13 54,60

54,60
54,60

14
15
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°001/2»16
PREGÃO ELETRÓNICO N°201S0015

PROCESSO N"5934Ó00/2015
OBJETO: A presente Ala tem por objeto o Registro de Preços para Taxa por
Transação (Transaction Fee) visando a contratações futuras e eventuais de
serviços dc reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no
âmbito nacional c internacional c demais serviços correlatos (passagens
rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional, serviços de hospedagem
c veículos terrestres dc qualquer porte, de translado, dc seguro de saúde e
de bagagem), para atender às necessidades dos órgãos da Administração Pública
Estadual do Ceará, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados no
Anexo 1 -Termo de Referência do edital de Pregão Eletrónico 1Í20150015 que passa
a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas dc preços apresentadas pelos
prestadores de serviços classificados em primeiro lugar, contbnne consta nos autos do
Processo rf(593460CÉ2015. DA VIGÊNCIA: A presente Ata terá validade de 12 (doze)
meses, contado a partir da assinatura deste Instrumento. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: O presente instrumento fundamenta-se: 1 . No Pregão Eletrónico
n°201500l5; 2. Nos tennos do Decreto Estadual n“28.087, de 10/1/2006, publicado
DOE de 12/1/2006; 3. Na Lei Federal n°8.666. de 21.6.93 e suas alterações.
PARTICIPANTES: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA.. com o
item 1, no valor de R$16,686.280,00 e CASABLANCA TURISMO E VIAGENS
LTDA., com o item 2, no valor de R$5.149.520,00. RATIFICAÇÃO: Alexandre
Lacetda Landim, Secretário de Estado Chefe da Casa Civil E Edgar de Castro Nunes,
Supervisor Comercial do Governo da Empresa CASABLANCA TURISMO E
VIAGENS LTDA. Casa Civil - CC, em Fortaleza-CE, 21 de março de 2016.

Bruno Sampaio Guimarães
GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE A

SERVIÇOS DE VIAGENS

jfíjfc íj?

EXTRATO DE CONTRATO
N° DO DOCUMENTO 042/2016

CONTRATANTE: CASA CIVIL, com sede no Palácio da Abolição,
situado na Av. Barão de Studart, n°505, Meireles, Fortaleza - CE, CEP:
60.120-000. inscrita no CNPJ sob o n°09.469.891/0001-02
CONTRATADA: JUDAI-I SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, com
sede na Rua Professor Carlos Lobo, n°151-A, Parque Manibura, CEP:
60.821-740, inscrita no CNPJ sob o n°0l..335.973/0001-44. OBJETO:
Constitui objeto deste contrato o serviço de manutenção preventiva
e corretiva, com fornecimento de peças, componentes c
acessórios, para as 07 (sete) unidades de no-breaks, instaladas no Palácio
da Abolição, de acordo com as especificações e quantitativos previstos
no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da
CONTRATADA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato
tem como fundamento o edital do Pregão Eletrónico n°201500l6 e
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n°8.666/
1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao
cumprimento de seu objeto FORO: Fica eleito o Foro do município de
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas
na esfera administrativa. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato
é de 1 2 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. VALOR G I.OBAL:
R$54.680,00 cinquenta e quatro mil, seiscentos e oitenta reais pagos em
até 10 (dez) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito
em conta corrente em nome da CONTRATADA, exclusivamente JIO
Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRÃDESCO. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 30100003.04. 1 26.500.22 1 1 8, 1 5.339039.10000.0.
DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 15 de março de 2016 SIGNATÁRIOS:
Sr. Francisco José Moura Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA
CASA CIVIL e Sr. Paulo de Fátima Farias Araújo, JUDAH SERVIÇOS DE
ENGENHARIA LTDA.
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EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°214/2012
I - ESPÉCIE: DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO; 11 -
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL.
inscrita no CNPJ sob o n“09.469.89t/000l-02; III - ENDEREÇO: Com
sede no Palácio da Abolição, situada na Av. Barão de Studart. n“5()5. Meireles,
Fortaleza - CE,; IV - CONTRATADA: TOK SOLUÇÕES EMPRESARIAIS
LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o n°10.875.066/0001-89; V - ENDEREÇO:
com sede na Avenida Engenheiro Santana Junior, n°348. Bairro Vicente
Pizon, CEP: 60.181-206, Fortaleza-CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: com amparo na legalidade do arts.40, XI, 54, §1”. 55, 111 e 65
da Lei n°8.666/93, e do Processo Administrativo n“5852647/20l5,;
VII- FORO: Fica eleito o Foro do município de Fortaleza, Capital do
Estado do Ceará para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução
deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa;
VIII - OBJETO: O presente termo aditivo tem por fim proceder à
repactuação salarial e o aumento dos valores referentes ao vale
alimentação, cesta básica e diária, para a categoria de Motorista,
nos termos da Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos
Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Ceará, para
atender ás necessidades contratuais; IX - VALOR GLOBAL: O valor
mensal do Contrato atual passará de R$787.633,08 (setecentos e oitenta
e sete mil, seiscentos e trinta e três reais e oito centavos) para
R$790.393,66 (setecentos e noventa mil. trezentos e noventa e três
reais e sessenta e seis centavos); X - DA VIGÊNCIA: Os valores da
repactuação salarial terão vigência a partir de 1“ de julho de 2015; XI -
DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições

orlilorlix - VII

Camila Facundo Lima
ASSESSORIA JURÍDICA

4= 4i í}í :fí :J: ?{;
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PORTARIA DE VI \GEM V’(I77/20I6-CM - O TENENTE CORONEL _
PM, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA MILI TAR DO GOVERNO;!!
no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o militaf
SÉRGIO BRAGA DE SOUSA, ocupante do posto de Capitão PM,
matricula n"037.514-1-4, deste Órgão, a viajar à cidade de Sobral,
pertencente ao Estado do Ceará, no período de 01 a 03 de março de
2016 a fim de realizar serviço de segurança e proteção de autoridade,
concedendo-lhe o direito à percepçãoide 02 (duas) e 1/2 (meia) diárias,

_
no valor unitário de R$77,10 (setenta e sete reais e dez centavos),
totalizando R$231,30 (duzentos e trinta e um reais e trinta centavos),

Ar\ r’AnJ-rafji [TATA. 1C ,4ÿ -l.x orn /£.
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CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA.
CNPJ: 11.828.753/0001-06 :

NIKE: 23200353241

VIGÉSIMO SEXTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

DO CONTRATO SOCIAL

PREÂMBULO:

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro, casado, sob
' o regime da comunhão parcial de bens, industrial, inscrito no RG

sob o n.o 281.881 DPF/DF, expedida em 05/04/1972, inscrito no
CPF/MF sob o n.° 048,985.673-04, residente e domiciliado na cidade
de Fortaleza, estado do Ceará â Rua Coronel José Aurélio Câmara
n.o 706, Dunas, CEP 60.181-510 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU,

brasileiro, casado, sob o regime da comunhão universal de bens,

engenheiro mecânico,, inscrito no RG sob o n.° 178.740 SSP/CE,
expedida em 19/05/1998, inscrito no CPF/MF sob o n.° 013.446.683-
72, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, estado do
Ceará à Rua Monsenhor Catão n.° 620, apto 701, Aldeota, CEP
60.125-150, únicos sócios quotistas da sociedade empresaria
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 11.828.753/0001-06, com
sede na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osvaldo Cruz
n.o 2040, Aldeota, CEP 60.125-150, resolvem, de comum acordo,
alterar e consolidar atos constitutivos posteriores ao Contrato

fé. Social registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n.°
; 23200353241, em 25 de março de 1987, mediante as cláusulas
seguintes:

s,l

CLÁUSULA PRIMEIRA;

possibilita sua
procuração, seja ele público ou particular.

A sociedade, através de seus sócios,
representação, por meio do instrumento de

Em face da deliberação acima tomada, os sócios decidem por
consolidar o contrato social, que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA FIRMA CASABLANCA
TURISMO E VIAGENS LTDA.

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA, brasileiro,
o regime da comunhão parcial de bens,
sob o n.o 281.881' DPF/DF, expedida era 05/04/1972, inscrito no
CPF/MF sob o n.° 048.985.673-04, residente e domiciliado na cidade
de Fortaleza,
n.o 706,
brasileiro,
engenheiro mecânico,
expedida em 19/05/1998, inscrito no CPF/MF sob o n.° 013.446.683-

residente e domiciliado na cidade de Fortaleza,

casado, sob *

industrial, inscrito no RG

estado do Ceará à Rua Coronel José Aurélio ' câmara
Dunas, CEE 60.181-510 e HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU,

casado, sob o regime da comunhão universal de bens,
inscrito no RG sob o n.° 178.740 SSP/CE,

72, estado do

W



620, apto 701, Aldeota, CEP

da sociedade
_ ejmpresãria

Ceará à Rua Monsenhor Catão n.°

60.125-150, únicos sócios quotistas
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA. , pessoa jurídioa; dê . ri.lreito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°
sede na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osvaldo Cruz

n.o 2040, Aldeota, CEP 60.125-150, resolvem, de comum acordo,

consolidar os atos constitutivos posteriores ao Contrato Social
registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n.°

23200353241, em 25 de março de 1987, conforme condições abaixo:

11.82&v7S3~/C,0'3i-,06Jr~ com

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA., com sede e foro na cidade de

Fortaleza, estado do Ceará à Rua Osvaldo Cruz n.° 2040, bairro
Aldeota, CEP 60.125-150 e adotará para seu estabelecimento, o nome
de fantasia CASABLANCA TURISMO.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem como objetivo as atividades
pertinentes à agência de turismo e viagens, operadores turísticos,

serviços de reserva, locação de veículos terrestres e organização
-LCCLlisapão de eventos.

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração será por tempo indeterminado
e suas atividades tiveram início em 15/03/1987 (quinze de março de
mil novecentos e oitenta e sete).

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem três filiais, quais sejam:
1) Estabelecida na cidade de Fortaleza, estado do Ceará à

Avenida Senador Carlos Jereissati n.° 3.000, Aeroporto

Internacional Pinto Martins, Io pavimento do terminal de
passageiros, Bairro Piei, CEP 60.741-900, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.o 11.828.753/0002-09;

2 ) Estabelecida na cidade do Recife, estado de Pernambuco à
Praça Ministro Salgado Filho s/n, salas 41 à 43, Aeroporto
Internacional ; dos Guararapes
Imbiribeira, CEP 51.210-902,
11 nga 753/0006 10;

3 ) Estabelecida na cidade de São Paulo, estado de São Paulo à
Praça Antonio Prado n,° 33, conjunto de salas 1806/1807,
bairro Centro, CEP 01.010-010, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°
11.828.753/0005-30;

CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$801,000,00 (oitocentos e
hum mil reais), divididos em 801.000 (oitocentos e uma mil) quotas
de R$1,00 (hum real), cada uma, integralizadas, e distribuídas
entre os sócios da seguinte forma:

Gilberto Freyre, bairro
inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

Sócio R$%

CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA

HENRIQUE SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU

50 400.500,00

400.500,0050

TOTAIS 801.000,00100

CLÁUSULA RK.VPZ. -
de suas quotas ,

a íesponsabilidadc dos sócios c restrita ao valui
mas todos respondem, solidariamente , pela 074

/\\



1052integralização do capital social, conforme disposto no art.
do Código Civil de 2002, lei 10.406/2002.

: < : : ~ : -
CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade sêrfã ‘eixarcida ipelos

sócios CLÁUDIO HENRIQUE DE CASTRO SARAIVA CÂMARA e HENRIQUE

SÉRGIO RIBEIRO DE ABREU, jã acima referidos e qualificados, com

poderes e atribuições de administradores, os quais assinarão
conjunto.

em

CLÁUSULA OITAVA: A retirada, interdição ou morte de um dos sócios,

não dissolverá a sociedade. Será levantado um balanço especial em
prazo não inferior a 30 {trinta) dias apôs o evento que motivar a
saída. Ao sócio retirante, interdito ou sucessores e/ou legítimos

herdeiros, será reembolsado dos créditos, lucros ou quotas de

capital em 05 (cinco) parcelas iguais, as quais serão atualizadas
com bacc cr. índices oficiais vigentes a éyuua, venoeuuu-se a

primeira 60 (sessenta) dias após o evento que motivar a retirada.

CLÁUSULA NONA: No caso de morte de um dos sócios, seus legítimos
herdeiros e/ou sucessores, sendo maiores e capazes, se aprovados
pela unanimidade dos sócios, poderão ingressar na sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: O ingresso de mais um sócio na sociedade será
permitido com o consentimento expresso de todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Se algum sócio desejar retirar-se da

sociedade, suas quotas de capital e haveres serão, em igualdade de

condições, de preferência dos demais sócios, os quais poderão
adquiri-las na proporção de sua participação no capital social da
sociedade. Se um dos sócios remanescentes não manifestar o desejo
de aquisição, este direito será transferido para os demais.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A título de pro~labore os sócios poderão
retirar mensalmente a importância fixada, de comum acordo, dentro
dos limites permitidos pela legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Todo dia 31 (trinta e um) de dezembro de
cada ano,
sendo
suportados pelos sócios, na proporção de suas quotas de capital.
PARAGRAFO ÚNICO: A critério da maioria dos sócios e no atendimento
dos interesses da própria sociedade, o total ou parte dos lucros,
poderão ser destinados à formação de reservas de lucros ou então
permanecer em lucros suspensos para futura distribuição.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Os sócios declaram não estarem incursos em
nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer
atividade de administração da sociedade empresária.

será procedido ao levantamento do balanço do exercício,
os lucros ou prejuízos verificados, distribuídos ou

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade,
possibilita

através de seus sócios,
sua representação, por meio do instrumento de

procuração, seja ele público ou particular.

ff: \
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza,.
para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por mais especial que seja. . ; : - -

E, por ' estarem justos e acertados, assinam o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma, devendo a primeira via ser
devidamente arquivada na MM Junta Comercial do Estado do Ceará.

Fortaleza, 28 de fevereiro de 2013.

A
ÍRGIO RIBEIRO DE ABREUHENR.

JL
CLÁUDIO m CASTRJ0 SARAIVA CÂMARA

CAS
ISO*
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrevayC...

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA&
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

11.828.753/0001-06
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

26/03/1987

NOME EMPRESARIAL

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CASABLANCA TURISMO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

79.11-2-00 - Agências de viagens_

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO

2040
LOGRADOURO

R OSVALDO CRUZ
COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

FORTALEZA
CEP BAIRRO/DISTRITO

ALDEOTA
UF

60.125-151 CE

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

'

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

18/09/2004

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 20/03/2017 às 09:14:12 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social Voltar

.-HL, Prcpamimm. .

L

_____
J para Impressão

:

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
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CERTIDÃO' POSITIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

~

'II

Prefeitura Municipal de Fortaleza

Plll Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN

.—_

.

/ 69863

CPF/CNPJ: 11826753/0001-06

Contrifciuinta: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

Endereço: R OSVALDO CRUZ 2040

ALDEOTA

Tipo Imóvel: Nao Residencial

82743 6

508SS 4

IS 0028 0423 0000

22.S0

337.S0

4S7.25

Inscrição ISS:

inscrição XPTU:

Lociillzáçio Cartog râfica:

Testada- Principal (rn):

Area do Terreno Cm2):

Área Privativa (m*):

Área Comum (m*); o.oo

Conforme o disposto no art. 206 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN) e no §1» do art. 8° da IN SEFIN n° 03/2003, de 08 de

out.ubro.de 2003, este documento produz os mesmos efeitos da Certidão Negativa, por existirem débitos em nome dò contribuinte*
tlm. qualificado. ... .

'

Fortaleza, 14 de marco d# 2017 (12:36:34)
:

Certidão expedida gratuitamente corn base na IN SEFIN n°. 03, de 08 de outubro de 2003.
A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada na página do SEFIN Online
Validade; 90 dias .

reto SISTEMA SEFIN

c«.fla«a,------_

•««

CERTIDÃO EMITIDA



17/03/2017 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA

G
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

:

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201701408800

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************

CNPJ / CPF:

11.828.753/0001-06

RAZÃO SOCIAL:

*************************************************************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham
a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de
Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada existir em
nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para
constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 17/03/17 ÀS 09:49:13
VÁLIDA ATÉ 16/05/2017

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

.

A
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26/01/2017

"3
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA
CNPJ: 11.828.753/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 10:04:42 do dia 26/01/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/07/2017.
Código~deÿõntrõíi”da certidão: 950F.6110.302D.8371
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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03/03/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=1648642&VARPessoa=1648642&VARUf=CE&VA..
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA

11828753/0001-06

Nome Fantasia:CASABLANCA TURISMO

Endereço: RUA OSVALDO CRUZ 2040 / ALDEOTA / FORTALEZA / CE / 60125-
151

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 26/02/2017 a 27/03/2017

Certificação Número: 2017022600401406231886

Informação obtida em 03/03/2017, às 16:32:23.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.828.753/0001-06
Certidão n°: 121249415/2016
Expedição: 02/12/2016, às 11:35:29

Validade: 30/05/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.828.753/0001-06, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

• ,82
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, inscrito • no .• GNPJ
(MF> sob n°'. 11.828.753/0001-06, com endereço ,na Rua Osvaldo Cruz,;

n° 2040, Aldeota, Fortaleza, , Ceará, CEP: 60.,125-151, representado
por suas sócias 'diretorás abaixo-assinados. . .

OUTORGADO: EDGAR DE CASTRO NUNES, brasileiro, casado, , Executivo de
Contas, nascido no dia 06 de Outubro de 1968, inscrito no RG sob o
n° 97002005800 SSP/CE, Inscrito no CPF/MF sob o ,n° .367.805/103-00,

Residènte e domiciliado na cidade de fortaleza, éstado. do Ceara à
Rua Fausto , Cabral n° 95, Apto. 102,' Bairro Vicente Pinzon, CÈP
60 .•175-415.

PODERES: Especiais paxá. representar a. OUTORGANTE, . no - procedimento'
de liçitação/pregãò, podendo apresentar e .assinar contratos,

aditivos/e propostas, • requerimentos, assinar, declarações, fornecer
elementos - dé qualificação dé proponente, acompanhar procedimento

licitatório em todos ,os = seus termos e atos, formular ofertas, e
lances eletrónico, interpor recursos cabíveis das decisões dos

membros da comissão, inclusive poder para desistência de recurso ê

tudo- o mais -para praticar, o fiel e completo desempenho deste
mandato, dando-se tudo por bom, firme e- valioso . qual tem
validade até 31 de Dezembro de -2017. .

f

Fortaleza, .27 de dezembro de 2016.

CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA
CNPJ: 11.828.753/0001-06

, 'ciáúdíP HénrlquWÿde Cas.tro/S. Câmara
Sócio' Diretora; .

CPF: 048.985. 6,73-04
'

'

Henriqiíe Sérbio Ribeiro de Abreu
Sócio Diretor / .
CPF: 013H4.6A693-72 . = ,

'
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PREFEITURA DE

SOBRAL .

:

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO

Processo:
0304617

De:
| Gabinete do Secretário

Origem: Coordenadoria Administrativa
COADM/SEDUC

Favorecido (a): Secretaria de Educação de Sobral

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços

Para:
I Coordenadoria Jurídica - COJUR

Data:

: À Coordenadoria Jurídica, para análise e parecer.

Atenciosamente, :

?/
/ /

// / 1
í"{--ÿ

fegOMCt-Tfa-ÿa-QíÁ ;ÿ/
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS
Secretário de do Município de Sobral/CE

:

•isr>
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PREFEITURA DE

SOBRALnfi*»
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PARECER JURÍDICO

Parecer n° 003/2017-COJUR/SEDUC
Processo n° 0304617

EMENTA: ANÁLISE E PARECER ACERCA DA ADESÃO A
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°. 001/2016 VINCULADA AO
PREGÃO ELETRÓNICO N° 20150015, QUE TEM POR
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE RESERVA,
EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS
AÉREAS NOS ÂMBITOS NACIONAL E INTERNACIONAL E
DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS (PASSAGENS
RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS NO ÂMBITO
INTERNACIONAL, SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E
VEÍCULOS TERRESTRES DE QUALQUER PORTE, DE
TRANSLADO, DE SEGURO DE SAÚDE E BAGAGEM), PARA
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE.

Versam os presentes autos sobre pedido, enviado pela Coordenadoria

Administrativa da Secretaria de Educação do Município de Sobral para adesão à Ata

de Registro de Preços n°. 001/2016 (Pregão Eletrónico n° 20150015), que tem como

órgão gestor a Casa Civil do Governador do Estado do Ceará. A referida adesão tem

o intuito de contratar a empresa Casablanca Turismo e Viagens Ltda., participante da

indigitada ata, para contratação de contratação de serviço de reserva, emissão e

entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e demais

serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito internacional,

serviços de hospedagem e veículos terrestres de qualquer porte, de translado, de

seguro de saúde e bagagem), para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Educação.

Consta na justificativa técnica apresentada que a necessidade do serviço se

dá para atender à demanda da Secretaria Municipal de Educação no melhor

desempenho na gestão das atividades institucionais desta, haja vista a existência de

demandas de interesse local as quais são tratadas em diversas localidades do Brasil

e, porventura, em outros países, cujo custeio deve ser controlado e quitado por meio

de contrato oriundo desta adesão, o que visa diminuir os custos efetivos aos cofres

públicos de valores que, inevitavelmente, ocorreria com um processo licitatório.

p



«. PREFEITURA DEn SOBRAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

É o relatório. Passamos a opinar.

Ensina Ronny Charles, na obra “Leis de Licitações Públicas Comentadas” (p.

84, 2011), que o registro de preços é um procedimento permitido pela legislação, de

forma a facilitar a atuação da Administração em relação a futuras prestações de

serviços e à aquisição graduai de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se

deflagrar certame licitatório em que o vencedor terá seus preços registrados, para que

posteriores necessidades de obtenção dos bens e serviços sejam dirigidas

diretamente a ele, de acordo com os preços aferidos e de modo proporcional à

demanda da Administração.

Cumpre destacar que há procedimento, denominado “carona” ou “adesão à ata

de registro de preços”, acessório à formação da ata de registro de preço, consistente

na adesão a esta por outros Entes públicos. Tal instituto encontra amparo legal e

constitucional e está regulamentado pelo Decreto Federal n° 3.931/2001e peio

Decreto Municipals1387/2012.

Compulsando os autos, verifica-se que a Secretaria Municipal de Educação

visa a aderir à Ata de Registro de Preços n° 001/2016, formada através do Pregão

Eletrónico n° 20150015 - Casa Civil do Governo do Estado do Ceará, como órgão/ente

não participante. Por este modo de aquisição, o órgão não participante, mesmo não

figurando na origem do procedimento, possui a faculdade de aderir à ata de registro

de preço após a devida consulta ao órgão gerenciador e a respectiva aceitação pelo

fornecedor, condutas que foram devidamente observadas pelo requerente, que obteve

anuência do gestor da ata bem como dos fornecedores. Outrossim, este pleito também

obedece ao limite imposto por lei às contratações adicionais, que não devem

ultrapassar cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preço.

É o que consta no Decreto n°. 3931/01, em seu artigo 8o, in verbis:

Art. 8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente

comprovada a vantagem.

«ss? A .,A'
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«-£•< PREFEITURA DE

O SOBRAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

§1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de

preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação.

§ 2o Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de

Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

§ 3o As aquisições ou contratações adicionais a que se refere
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços.

Após analisar a solicitação da Coordenadoria Administrativa da Secretaria

Municipal de Educação, verificamos que as especificações técnicas dos serviços

solicitados são compatíveis com o que está disposto a ser fornecido pelas empresas

participantes, não havendo, portanto, nenhum óbice quanto à sua utilização.

Destacamos também que o procedimento ora requerido está em conformidade com

os requisitos e definições dispostos na Lei 8.666/93, artigo 15, que trata das

aquisições pelo Poder Público, bem como com o que consta no Decreto Municipal n°.

1387/2012, especificamente em seu artigo 12, que regulamenta o Sistema de Registro

de Preço, abaixo transcrito:

Art. 12. A AAP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a
vantagem.

§ 1o Os órgãos e entidades que não participaram do registro de
preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação.

00»
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bSOBRAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

§ 2o Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de

Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

§3As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por

cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de

Preços.

De fato, não se percebe nenhuma impossibilidade para a adesão da Secretaria

de Educação à Ata de registro de preços em epígrafe através da modalidade de

carona. Em verdade, tal ato se apresenta como imperativo de atendimento ao

interesse público, principio formadora a atividade administrativa.

As peças processuais, até o presente momento carreado aos autos, são: Ofício

da Coordenadoria Administrativa, Justificativa, concordância do Órgão Gestor em

ceder sua ata de registro de preços, anuência da Empresa Casa Blanca, Despacho

do Secretário de Educação; Ata de Registro de Preços n° 001/2016 vinculada ao

pregão Eletrónico n° 20150015; edital da ata de registro de preços; publicação de

aviso de licitação; certidões negativas e outros documentos da Empresa Casa Blanca,

média mercadológica e propostas comerciais.

Impende destacar que a presente peça da lavra de advogado público tem

caráter meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica do pleito. Logo, as

manifestações do advogado público não são deliberativas e nem vinculam o

requerente, ficando a decisão a cargo da autoridade superior ordenadora de

despesas. Tal entendimento emerge das decisões pacíficas e remansosas do

Supremo Tribunal Federal que abaixo seguem transcritas:

DECISÃO

Advogado de empresa estatal que, chamado a
opinar, oferece parecer sugerindo contratação direta, sem
licitação, mediante interpretação da lei das licitações.

Pretensão do Tribunal de Contas da União em
responsabilizar o advogado solidariamente com' o

/;
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administrador que decidiu pela contratação direta:

IMPOSSIBILIDADE, dado que o parecer não é ato
administrativo sendo, quando muito, ato de administração

consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir

providências administrativas a serem estabelecidas nos
atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de

Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed 13a

ed., p. 377. II - O advogado somente será civilmente

responsável pelos danos causados a seus clientes ou a
terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de

ato ou omissão praticado com culpa, em sentido largo:

Cód. Civil, art. 159; Lei8.906/94, art. 32. Ill - Mandado de

Segurança deferido. (STF. Mandado de Segurança n°.

30928-DF. Relator Ministro Carlos Velloso. 05 de

novembro de 2002)

Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardando o poder

discricionário do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do

ato administrativo, esta Coordenadoria opina pela adesão à Ata de Registro de Preço

n° 001/2016 pleiteada pela Secretaria de Educação do Município de Sobral.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Sobral -Ceará, aos de Março de 2017.

:LHO RODRIGUES
Coordenadora Jurídica da Secretaria Municipal de Educação

OAB/CE n° 26.147

DAYANNA KÃl
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«91 David Gabriel Ferreira Duarte
Chefe do Gabinete do Prefeito

Christian ne Mane Aguiar Coelho
Vice-Prefeita

Ivo Ferreira Gomes
Prefeito de Sobral

David Machado Bastos
Secretário de Obras, Mobilidade e Serviços Públicos

Marilia Gouveia Ferreira Lima

Secretaria do Urbanismo e Meio Ambiente

Raimundo Inácio Neto
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Económico

Francisco Erlânio Matoso de Almeida
Secretário da Segurança e Cidadania

Mo Cesar da Cosia Alexandre
Secretário dos Direitos Humanos, Habitação e Assistência Social

Aleandro H enrique Lopes Linhares
Procurador Geral do Município

Raimundo Inácio Neto
Secretário da Ouvidoria, Controladoria e Gestão - Respondendo

Ricardo Santos Teixeira
Secretário do Orçamenta e Finanças

Francisco Herbert Lima Vasconcelos
Secretário Municipal da Educação

Gerardo Cristino Filho
Secretário Municipal da Saúde

Igor José Araújo Bezerra
Secretário da Cultura, Juventude, Esporte e Lazer

Publicação diária de responsabilidade do Gabinete do Prefeito

Endereço de acesso: www.sobral.ce.gov.br/diario E-mail: diario@sobral.ce.gov.br

EXTRATO DE CONTRATO - PROCESSO: 0311817
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01C017 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDESME. OBJETO:
Gerenciamento administrativo das unidades de ensino do município de
Sobral e atividades de formação continuada do magistério.
JUSTIFICATIVA: Notocantea necessidade da.contratação, vemos que a
política educacional do sistema de ensino do município de Sobral
desenvolve-se para consolidar unidades de ensino de qualidade, tendo
como maior objetivo a aprendizagem dos alunos, garantindo o direito à
educação de qualidade. No entanto, devemos lidar com importantes
desafios, tais como: a busca de ações sólidas, a implantação de políticas
de valorização do magistério na realização decima formaçãocontínua do
serviço prestado por estes, consolidando, assim, o processo ensino-
aprendizagem na ação pedagógica dos educadores no ofício de educar.
Além de dar condições ao desenvolvimento das questões pedagógicas, a
ESFAPEGE dará um importante suporte às atividades relacionadas à
gestão administrativa e financeira das Unidades de Ensino e dos
equipamentos que estão contidas na estrutura geral da educação do
município. VALOR GLOBAL: RS 11 .924.226.86 (onze milhões,
novecentos e vinte e quatro mil. duzentos e vinte e seis reais e oitenta e
seis centavos). DOTAÇÃO ORÇ AMENTÁ RI A :
0601.12.361.0149.2092.33503900; 0603.12.361.0005.2107.33503900:
0603.12.365,0006.2100.33503900. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Art. 24. inciso XXIV da Lei ir 8.6660993 e resultado do Chamamento
Público iri 001/2017 - SEDUC:. CONTRATADA: ESCOLA DE
FORMAÇÃO PERMANENTE EM EDUCAÇÃO E GESTÃO
EDUCACIONAL- ESFAPEGE, inscrita no CNPJ n° 08.155.296/OOOi
21. DISPENSA: Homologado pela Sra. Sâmia Cristina Fernandes
Linhares, Coordenadora Administrativa da Secretaria Municipal da
Educação. RATIFICAÇÃO: Exrno. Sr. Francisco Herbert Luna
Vasconcelos, Secretário Municipalde Educação,

ATO N° 127/2017-SME - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere oArt. 66. Inciso II da Lei
Orgânica do Município sob o alicerce noArt. 65 da Lei n° 038 92, c c a
LeiMunicipal N® 1 1 96 de 07 de fevereiro de 201 3, RESOLVE: Conceder
o desligamento por motivo de Aposentadoria por
Previdenciária junto ao Instituto Nacional de SeeuroSocial - INSS do (a)

Sr.(a). JOSÉ EDSON SOARES DAMASCENE), do cargo Efetivo de
Agente Comunitário de Saúde. Matricula 16781, o desligamento a partir
de 01 '03/20 i 7, lotada na Secretaria Municipal da Saúde deste
Município, confomie número do beneíício (6175010845) iniciadoem 02
de fevereiro de 2017. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSE
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 15 de março de 2017.
IVO FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal de Sobral - GERARDO
CRISTINO FILHO - Secretário Municipal da Saúde.

Invalidez

SECRETARIA DE OBRAS, MOBILIDADE E

SERVIÇOS PÚBLICOS

CON TRATANTE: PREFEITURA.EXTRATO DE ADITIVO
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado por seu Secretário de Obras,
Mobilidade e Serviços Públicos o Sr DAVID MACHADO BASTOS.
CONTRATADA: lÉCNOCON TECNOLOGIA EM CONSTRUÇÕES
LIDA, representado pelo Sr. FERNANDO ANTONTO FARIAS
FROTA. OBJETO: Suprimir os serviços inicialmente contratados para a
Contratação de Empresa Especializada na Construção de Drenagem de
águas pluviais da Micro Baeta “A” e Micro Bacia "B’TLOTE 01- Vila
União) Convénio Ministério das Cidades PT 0292724 0.2 (PAC

Proerama de Aceíeracâo do Crescimento) no Município de Sobral.
MODALIDADE: Concorrência Pública n° 006/2013-SEBRAS.CPL.
VALOR: RS 257.309,05 (Duzentos e cinquenta e sete mil. trezentos e
nove reais e cinco centavos). DATA: 17 de março de 2017.EXTRATO DE ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREÇOS-O

Secretário Municipal de Educação comunica a adesão da Ata nc
001/2016, vinculada ao Pregão Eletrónico n° 20150015, Processo n°
5934600/2015, da Casa Civil do Estado do Ceará. Aadesâon0 001/2017
- SME tem como objeto os serviços de reserva, emissão e entrega de
bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e
demais serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no
âmbito internacional, serviços de hospedagem e veículos terrestres de
qualquer porte, de translado, de seguro de saúde e de bagagem) de
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I-
Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA, no
valor global de RS 700.000,00 (setecentos mil reais), junto à EMPRESA
CASABLANCA TURISMO E VIAGENS LTDA, vencedora do
Processo Licitatórío. Os recursos que garantem esta aquisição correrão

por conta das Dotações Orçamentarias sob o n
0601. 12. 361. 01 4 9. 2090. 3. 3. 90. 33. 00:
0601.12.361.0149.2090.3.3.90.39.00. Sobral -Ceará, aos 20 de Março
de 201 7. Francisco Herbert Lima Vasconcelos- Secretário Municipal
de Educação.

CONTRATANTE:TERMO DE APOSTILA ME N TO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representado por
Secretário de Obras. Mobilidade e Serviços Públicos o Sr. DAVID
MACHADO BASTOS. CONTRATADO: SOLUÇÃO SERVIÇOS
COMÉRCIO E CONSTRUÇÃO LTD A. representado pela Sra. ANA
VALÉRIA DO NASCIMENTO NOBRE. OBJETO: Quinto Termo de
Apostilamento ao Contrato sob a modalidade de Pregão Presencial rri
203/2013, tendo em vista que o mesmo era de responsabilidade da
Secretaria de Conservação e Serviços Públicos sob a rubrica orçamentána n°
1 90! ,15.452.0124.2180.3390.3400, mas em vinude da reforma

seu

administrativa passou a fazer parte integrante da Secretaria de Obras.
Mobilidade e Serviços Públicos sob a rubrica orçjmemaria a°
2501.15. SS2.0124.2222.3.390. 3400. conforme processo rri 02602 1 7,DATA:

20demarçode 201 7

TERMO DE APOSTILAMENTO - CONTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado por seu Secretário de Obras,
Mobilidade e Serviços Públicos o Sr. DAVID MACHADO BASTOS.


